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EDITAL 

 

1. PREÂMBULO 

 

• PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1040/2025 

• CONCORRÊNCIA Nº 002/2025 

• MODALIDADE: CONCORRÊNCIA 

• SECRETARIA SOLICITANTE: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, 

TRANSPORTES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

• CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO  

• REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

• RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 08h00m do dia 03/11//2025 até dia 14/11/2025, às 

08h00m. 

• MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 

• ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h00m do dia 14/11/2025 ás 

09h00m do dia 17/11/2025 – ANALISE DAS HABILITAÇÕES  

• INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h00m do dia 17/11/2025. 

• REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

• LOCAL: Portal de Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br 

 

Torna-se público que a Prefeitura de São Desidério/BA, realizará licitação, na modalidade 

CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

  

2. OBJETO 

 

2.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada no ramo da construção 

civil para a execução dos serviços de PAVIMENTAÇÃO EM TSD (TRATAMENTO SUPER-

FICIAL DUPLO), COM DRENAGENS E SINALIZAÇÕES EM TRECHOS DE VIAS QUE 

LIGAM OS POVOADOS ALMAS À VOLTA DA EMA, BA 463 Á PENEDO E MORRÃO, 

LARGA À PONTE DE MATHEUS, POÇO DANTAS Á ANGICOS, BARREIRO DO SITIO, 

RIO DOS ANGICOS, RODA VELHA 1 E LOTEAMENTO PORTO RICO NA SEDE, EM 

SÃO DESIDERIO – BA , conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital 

e seus anexos. 

2.2. A licitação será realizada sob o regime de empreitada global, conforme   Projeto Básico, de-

vendo oferecer proposta no valor global. 

http://www.bll.org.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 

3.1. Poderão participar desta licitação, empresas cujo ramo de atividade esteja compatível com o 

objeto desta Concorrência. 

3.2. Poderão participar desta Concorrência as empresas que apresentarem toda a documentação por 

ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões - BLL. 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

c) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

d) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

e) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

f) agente público do órgão ou entidade licitante; 

g) pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

h) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

i) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
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acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

j) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, se for o caso. 

k) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

l) O impedimento de que trata alínea “b” será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; 

m) A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem as alíneas ‘i” e  “j” poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

n) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

o) O disposto nas alíneas ‘i” e  “j”  não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução; 

p) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021; 

q) A vedação de que trata a alínea “f” estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

 

4.1 O credenciamento do Licitante será por meio do cadastramento do licitante na plataforma Bolsa 

de Licitações e Leilões – BLL deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Termo de Adesão ao Sistema de Concorrência de forma Eletrônico da BLL (ANEXO XVI). 

b) O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, 

que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, em conformidade com o regulamento operacional da 

BLL ANEXO XVII. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte no momento do cadastramento deverá assinalar 

o regime ME/EPP no sistema da BLL para usufruir de seus benefícios. 

4.3. O credenciamento dar-se-á através da atribuição de chave de identificação e senha individual 

que será pessoal e intransferível para acesso ao sistema, sendo o credenciado responsável por todos 

os atos praticados nos limites de suas atribuições e competências, implicando em responsabilidade 

legal e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Concorrência. 

4.4. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da 

Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

5.1. Na presente licitação, A FASE DE HABILITAÇÃO ANTECEDE AS FASES DE APRE-

SENTAÇÃO DE PROPOSTAS E LANCES E DE JULGAMENTO, em conformidade com o 

disposto no art. 17, §1º e art. 63, inciso II, ambos da Lei nº 14.133/2021. Tal ordenamento foi ado-

tado com o objetivo de conferir maior segurança jurídica ao certame, possibilitando que apenas os 

licitantes previamente habilitados participem das fases subsequentes. 

5.2. A antecipação da habilitação tem como objetivo a racionalização do procedimento licitatório, 

ao evitar a análise de propostas de licitantes que não atendam aos requisitos legais, técnicos e fis-

cais exigidos no edital. Com essa medida, busca-se proporcionar maior eficiência, economicidade e 

celeridade ao processo licitatório, alinhando-se aos princípios que regem a Administração Pública, 

tais como a eficiência, a transparência e a legalidade. Ao realizar a habilitação previamente, a Ad-

ministração assegura que apenas propostas de licitantes qualificados sejam consideradas, otimizan-

do o tempo e recursos destinados à avaliação e julgamento das propostas, além de reduzir o risco de 

paralisações ou questionamentos futuros. Dessa forma, o procedimento licitatório se torna mais 

ágil, evitando a dilação de prazos e proporcionando uma melhor alocação dos recursos públicos. 

5.3. A antecipação da habilitação também contribui significativamente para a transparência do pro-

cedimento licitatório, uma vez que possibilita à Administração ter conheci- mento prévio sobre a 

regularidade jurídica, fiscal, técnica e financeira dos licitantes. Isso fortalece a segurança e a inte-

gridade do certame, permitindo uma análise mais aprofundada e criteriosa dos interessados, antes 

mesmo da avaliação das propostas. Ao garantir que os participantes cumpram todas as exigências 

legais e regulamentares desde o início do processo, a Administração não só aumenta a confiança no 

processo licitatório, mas também minimiza o risco de contestações e questionamentos posteriores. 

Além disso, essa prática promove um ambiente mais seguro e confiável, tanto para os órgãos públi-

cos quanto para os licitantes, assegurando que apenas empresas devidamente regularizadas possam 

com- petir no certame, o que reforça a competitividade e a legitimidade do processo. 

5.4. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, CONCOMITANTEMENTE 

com os documentos de habilitação exigidos neste edital e proposta, até a data e o horário estabele-

cidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de en-

vio dessa documentação. Os documentos de habilitação e proposta devem ser concomitantes, para 

atender ao Princípio da celeridade. 

mailto:contato@bll.org.br
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5.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação an-

teceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilita-

ção anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.6. Os lances serão enviados pelo sistema da BLL. 

5.7. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

5.7.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direi-

tos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no ins-

trumento convocatório; 

5.7.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em-

prega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.7.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o dis-

posto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.8. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisi-

tos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tra-

tamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 

4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.11. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.5 ou 5.13 sujeitará o licitante às san-

ções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.12. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

5.13. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

5.14. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.14.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

5.14.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto 

5.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

5.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso 

5.17. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.18. O licitante deverá enviar junto a garantia de proposta o comprovante de pagamento. 

5.19. Quando  a proposta para fornecimento de bens e serviços em geral, a jurisprudência 

tem considerado inexequíveis propostas com valores inferiores a 50% do valor orçado pela 

administração, então será solicitado a sua exequibilidade e também a garantia adicional do valor 

do desconto dado. A garantia adicional, exigida em casos de propostas com preços muito baixos, 

funciona como uma segurança para a administração pública, caso o licitante vencedor não 

consiga executar o contrato conforme o previsto. Essa garantia pode ser exigida em forma de 

caução em dinheiro, seguro garantia ou fiança bancária, e seu valor pode variar, mas geralmente 

cobre a diferença entre o valor da proposta e um percentual do valor orçado pela administração. 

O objetivo da garantia adicional é mitigar os riscos de inadimplência e assegurar que a 

administração pública não seja prejudicada caso o contrato não seja executado corretamente.  

5.20. Os critérios de Inexequibilidade constante na Lei nº 14.133/2021, encontra-se em  seu 

artigo 59, estabelece uma presunção relativa de inexequibilidade para propostas em obras e 

serviços de engenharia com valores inferiores a 75% do valor orçado pela administração. No 

entanto, essa presunção não é absoluta, e a administração deve dar ao licitante a oportunidade de 

demonstrar a exequibilidade da proposta, apresentando justificativas e documentos que 

comprovem a viabilidade do preço. Para outras modalidades de licitação, como fornecimento de 

bens e serviços em geral, a jurisprudência tem considerado inexequíveis propostas com valores 

inferiores a 50% do valor orçado pela administração. 

5.21. A licitante que não cumprir o estabelecido no Edital, será aberto o Processo 

Administrativo para aplicação da penalidade. 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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6.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema da BLL 

contendo os seguintes campos:  

a) Valores unitários, totais e global, expressando em moeda nacional, com duas casas 

decimais, em algorismo e por extenso; 

b) Marca, quando for o caso; 

c) Descrição do objeto, contendo as informações conforme à especificação do Projeto Básico. 

d) O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para con-

tratação.  

e) Declaração que nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alega-

ção de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos úl-

timos doze meses.  

6.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o compro-

misso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipa-

mentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição 

6.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data de sua 

apresentação.  

6.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Município e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 

lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos respon-

sáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO 

 

7.1. A abertura da sessão pública desta Concorrência, conduzida pelo Agente de Contratação, 

ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio https://bll.org.br/. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quan-

do for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

7.3.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-

trário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.4.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas parti-

ciparão da fase de lances; 

7.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contra-

tação/Agente de Contratação e os licitantes. 

7.6. Iniciada a sessão pública, não cabe desistência da proposta, salvo motivo justificado e aceito 

pelo Agente De Contratação. 

7.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-

signado no registro; 

7.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze se-

gundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado 

7.11.  Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o curso de todo 

o certame licitatório, até mesmo após a fase de disputa, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, 

bem como pela sua desconexão. 
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8. DA CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA E FORMULAÇAO DE LANCES 

 

8.1. O sistema classificará as propostas apresentadas automaticamente, e poderá o agente de contra-

tação desclassificar motivadamente no sistema as propostas que não estejam em conformidade com 

os requisitos estabelecidos no edital, com acompanhamento em tempo real por todos os licitantes. 

8.2. Em contratação de serviços de engenharia, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará 

o seguinte: 

8.2.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada inte-

gral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 

global estimado; 

8.3. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da con-

tratação. 

8.3.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

8.3.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhi-

mento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.4. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no obje-

to 

8.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrá-

rio, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas parti-

ciparão da fase de lances. 

8.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes classificados deverão encaminhar lances, sendo 

imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.   

8.8 Os lances formulados deverão indicar preço Global. 

8.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos. 

8.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema. 

8.11. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em se-

gundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais coloca-
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ções. 

8.12. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

8.13. Caso seja adotado para o envio de lances no Concorrência o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.14. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, ofe-

recer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento des-

te prazo. 

8.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores; 

8.16. Não havendo novos lances após a prorrogação, a sessão pública encerrar-se-á auto-

maticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

8.17. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em se-

gundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais coloca-

ções. 

8.18. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apre-

sentar lances intermediários.   

8.19. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.20. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

8.21. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.22. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competi-

tiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances.  

8.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir 

por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após de-

corridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participan-

tes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.24. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta 

8.25. Os lances são de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o di-
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reito de pleitear qualquer alteração. 

8.26. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.27. Durante a fase de lances se houver um envio de lance equivocado, isto é, com erro de 

digitação ou incongruência de valores, para que não ocorram prejuízos à Administração com a 

queda em cascata dos preços, o(a) Agente de Contratação(a) poderá cancelar este lance de modo 

a propiciar ordem à disputa. 

8.28. Após a exclusão pelo(a) Agente de Contratação(a) do lance considerado equivocado, 

o licitante poderá reapresentá-lo, caso entenda que a exclusão foi indevida. Quedando-se inerte o 

licitante, o(a) Agente de Contratação(a) entenderá como aceito o cancelamento, o que não impos-

sibilitará o licitante de permanecer na disputa com oferta de novos lances. 

8.29. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as mi-

croempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para 

o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamenta-

da pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.30. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.31. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.32. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classi-

ficação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.33. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.34. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

8.35. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.36. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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8.37. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferen-

cialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

8.38. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

8.40.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

8.40.2. empresas brasileiras; 

8.40.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.40.4.empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de de-

zembro de 2009. 

8.39. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do pri-

meiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contra-

tação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resulta-

do do julgamento. 

8.40. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classifica-

ção inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclas-

sificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

8.41. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos de-

mais licitantes. 

8.42. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

8.43. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.44. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solici-

tação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.45. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e jul-

gamento da proposta. 

8.46.  Será adotado para o envio de lances no Concorrência o MODO DE DISPUTA 

“ABERTO E FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.


 
  

 

Praça Emerson Barbosa, nº 01, Centro. CEP: 47.820-000. 

Telefax: (77)3623-2145  

9. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

9.1.  Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros. 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

9.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indi-

retas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

9.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

9.4. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º). 

9.5. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

9.6. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

9.7. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tra-

tamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício. A ob-

tenção do benefício fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-

calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadra-

mento como empresa de pequeno porte. 

9.8. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

9.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contra-

tação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

9.10. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, in-

dependentemente do regime de execução. 

9.10.1. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

9.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa com-

prove a exequibilidade da proposta. 

9.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respec-

tivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Admi-

nistração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele 

elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

9.13. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apre-

sentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos cus-

tos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 

de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação inte-

grada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e 

para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

9.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da propos-

ta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

9.15. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a subs-

tância das propostas; 

9.16. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhi-

mento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
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9.17. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no obje-

to. 

9.18. Caso o Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceita-

ção da proposta. 

9.19 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedi-

mento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo 

os demais licitantes. 

9.20. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

9.21. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

9.22. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 

Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Se-

guir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

10.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos neste edital e proposta, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

10.2. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

10.3. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas as-

segurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções co-

letivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propos-

tas. 

10.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, 

§4º). 

10.5. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
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10.6. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º 

do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

10.7. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

10.8. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de ha-

bilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

10.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apre-

sentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

10.10. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

10.11. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das pro-

postas; 

10.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fun-

damentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

10.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contrata-

ção examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

10.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitan-

te cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subi-

tem anterior. 

10.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pe-

queno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

10.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento. 

  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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11. DA DOCUMENTAÇÃO DE  HABILITAÇÃO 

 

11.1. Os documentos necessários à habilitação serão previsto na Habilitação Jurídica, técnica, fiscal, 

social e trabalhista, qualificação economia-financeira e outros documentos. 

 

11.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA (Art. 66 da Lei 14.133/2021) 

 

11.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

11.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com todas as alterações, ou contrato 

social consolidado devidamente registrado no órgão competente. Neste último caso quaisquer 

alterações após a consolidação deverão ser apresentadas; 

11.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício. 

11.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

11.1.5. Documentação (Identidade e CPF) dos sócios ou proprietário. 

 

11.2. HABILITAÇÃO TÉCNICA (Art. 67 da Lei 14.133/2021) 

 

a) Relação de Equipe Técnica adequada e disponível para execução dos serviços, com as respec-

tivas provas de vínculos profissionais com a licitante, bem como a qualificação desses membros, 

os quais deverão compor equipe técnica mínima, nos termos a seguir: 

b) Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), do Estado de origem, 

domicílio ou sede da licitante, em plena validade. O visto do CREA/BA para empresas não do-

miciliadas no estado, será exigido pela ocasião da assinatura do contrato. 

c) Indicação, por meio de prova de vínculo empregatício e Anotação de Responsabilidade Téc-

nica (ART) de cargo e função devidamente registrados no CREA de origem, e qualificação de 

responsável técnico engenheiro civil, que se responsabilizará pela execução da obra e comprova-

ção de que o responsável técnico tem habilitação legal para realizá-la, mediante a apresentação 

de certificado de registro de pessoa física no CREA. O certificado de Registro de Pessoa Jurídica 

no CREA, desde que conste o profissional que se responsabilizará pela execução da obra como 

responsável técnico pela empresa, substituirá a ART de Cargo e Função deste Profissional; 

d) 01 (um) profissional de nível superior legalmente habilitado, detentor de Certidão de acervo 

Técnico (CAT), expedida pelo conselho profissional competente, comprovando a sua responsa-
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bilidade técnica na execução de obras ou serviços de características semelhantes ao objeto desse 

projeto básico. Deve anexar o registro da entidade na declaração. 

e) Comprovação da capacitação técnico-operacional, comprovada mediante apresentação de 

Certidão de Acervo Operacional – CAO, expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia – CREA ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU, com apresenta-

ção de atestado, cuja Contratada principal seja a Empresa licitante, relativo à execução de obra 

ou serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 

presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 

licitação conforme 

f) Comprovação da capacitação técnico-operacional da licitante mediante apresentação de Cer-

tidão de Acervo Operacional (CAO) expedida pelo CREA ou CAU, acompanhada obriga-

toriamente de atestado válido, comprovando a execução de obras ou serviços de engenharia 

compatíveis com as características, quantidades e prazos do objeto desta licitação. Os atestados 

deverão contemplar, no mínimo, os seguintes quantitativos de execução: 

➢ PAVIMENTAÇÃO EM TSD (TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO); 114.182,61 M²; 

➢ GUIA (MEIO-FIO) E SARJETA CONJUGADOS DE CONCRETO, MOLDADA IN LOCO 

EM TRECHO RETO COM EXTRUSORA: 23.776,42 M; 

g) Comprovação de que o profissional indicado no item “c)” integra o quadro permanente de 

funcionários e esteja devidamente registrado no quadro de responsáveis técnicos da em-

presa junto ao CREA, de forma a garantir vínculo efetivo e carga horária compatível com a su-

pervisão da execução da obra. Esse registro assegura que o responsável técnico possui disponibi-

lidade real para acompanhamento dos serviços. 

h) A exigência de atestados é aplicável a todos os licitantes. 

i) A apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante são 

permitidos para comprovação de quantitativo mínimo. 

1.1 A licitante deverá apresentar, na fase de habilitação técnica: 

a) Relação completa dos equipamentos que serão utilizados na execução dos serviços; 

b) Comprovação da propriedade mediante notas fiscais emitidas em nome da empresa, ou 

comprovação de disponibilidade por meio de contratos de locação, comodato ou arrendamento 

mercantil, com vigência compatível com o prazo contratual; 

c) Declaração formal de que os equipamentos estarão disponíveis e em perfeitas condições de 

operação durante todo o período de execução da obra. 

A Administração poderá realizar vistoria in loco para confirmar a veracidade das informações 

apresentadas, conforme autoriza o §3º do art. 67 da Lei nº 14.133/2021. 
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1. Justificativa Técnica 

O objeto contratual compreende serviços de terraplenagem, base e pavimentação asfáltica TSD, 

executados em trechos extensos, exigindo o uso de maquinário pesado, equipamentos de 

aplicação asfáltica e instrumentos de controle tecnológico. 

A adequada execução depende da regularização do subleito, da compactação uniforme das 

camadas, da aplicação controlada do ligante betuminoso e da distribuição homogênea de 

agregados, o que torna indispensável a comprovação da disponibilidade mínima dos 

equipamentos listados abaixo. 

2. Relação Mínima de Equipamentos Exigidos 

Abaixo estão os equipamentos mínimos exigidos para execução integral dos serviços de 

terraplenagem e pavimentação TSD, compatíveis com o porte da obra (56,05 km / 300.000 

m²): 

A. Terraplenagem e Base: 

Item Equipamento 
Quantidade  

mínima 
Finalidade 

01 
Motoniveladora (mín. 

140 HP) 
3 unidades 

Regularização e con-

formação do sublei-

to/base 

02 
Pá-carregadeira (mín. 

2,5 m³) 
3 unidades 

Carregamento de solo 

e agregados 

03 
Escavadeira hidráulica 

(mín. 0,9 m³) 
2 unidades 

Escavação e movi-

mentação de material 

de corte 

04 
Rolo compactador liso 

vibratório (mín. 10 t) 
2 unidades 

Compactação de sub-

leito e base 

05 
Rolo pé-de-carneiro 

(mín. 10 t) 
1 unidade 

Compactação de solo 

argiloso ou misto 

06 Caminhão basculante 8 unidades 
Transporte de solo e 

agregados 

07 
Caminhão pipa (mín. 

10.000 L) 
2 unidades 

Umidificação e contro-

le de pó 

 

  



 
  

 

Praça Emerson Barbosa, nº 01, Centro. CEP: 47.820-000. 

Telefax: (77)3623-2145  

B. Pavimentação Asfáltica – TSD 

Item Equipamento 
Quantidade  

mínima 
Finalidade 

01 
Espargidor de asfalto automático 

com controle de vazão 
1 unidades 

Aplicação uniforme do ligante 

asfáltico RR-2C / CM-30 

03 
Rolo pneumático  

(8–12 toneladas) 
2 unidades 

Compactação inicial e fixação 

dos agregados 

04 
Rolo tandem liso  

(6–8 toneladas) 
2 unidades 

Compactação final e acaba-

mento 

05 Caminhão basculante 6 unidades 
Transporte de agregados e ma-

terial betuminoso 

06 
Caminhão espargidor para sela-

gem com asfalto diluído (CM-30) 
2 unidades 

Aplicação da camada de aca-

bamento / selagem 

07 
Vassoura mecânica ou compres-

sor de ar 
2 unidades 

Limpeza da superfície da base 

antes das aplicações 

08 

Caminhão comboio / abasteci-

mento para selagem com asfalto 

diluído (CM-30) 

1 unidade 

Apoio ao reabastecimento de 

equipamentos em campo aca-

bamento 

 

3. Condições de Operação e Reserva Técnica 

· Todos os equipamentos deverão estar em pleno funcionamento, possuir registro e manu-

tenção preventiva comprovada; 

· A licitante deverá apresentar plano de mobilização e utilização dos equipamentos, indi-

cando número de frentes simultâneas e cronograma de operação; 

· Recomenda-se que sejam mantidos equipamentos de reserva para evitar paralisações por 

falha mecânica ou manutenção corretiva; 

· O dimensionamento proposto garante produtividade média compatível com o cronograma 

de 36 meses, considerando condições normais de execução e eventuais paralisações por clima. 

A comprovação documental da disponibilidade dos equipamentos relacionados constitui 

requisito essencial para habilitação técnica, garantindo que a empresa contratada disponha de 

capacidade efetiva para executar, dentro do prazo contratual, todos os serviços de 

terraplenagem, base e pavimentação asfáltica TSD. 
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11.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (Art. 68 da Lei 14.133/2021) 

 

11.3.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, expedida a menos de 

30 dias. 

11.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal da sede da 

licitante, expedida a menos de 30 dias. 

11.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede da 

licitante. 

11.3.4. Certidão de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. 

11.3.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

11.3.6. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

11.3.7. A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das 

competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas. 

11.3.8. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 

11.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (Art. 69 da Lei 14.133/2021) 

 

11.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 

dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 

30 dias contados da data da sua apresentação. 

11.4.2. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação 

da proposta. O balanço e a DRE deverão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade) e pelo Titular ou Representante legal da empresa e devidamente 

registrado no órgão competente. 

11.4.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

 11.4.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

11.4.5. As empresas enquadradas no regime de “Lucro Real” deverão apresentar balanço 

patrimonial, com termo de abertura e encerramento, recibo de entrega de escrituração contábil 

digital (ECD) e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais pelo Sistema 
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Público de Escrituração Digital (SPED) nos termos da Instrução Normativa da Receita Federal nº 

787/07. 

11.5. OUTROS DOCUMENTOS RELATIVOS A HABILITAÇÃO: 

11.5.1. Certidão da Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, referente ao TCU - Inidôneos - 

Licitantes Inidôneos; CNJ - CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal de Transparência - CEIS - Cadastro Nacional 

de Empresas Inidôneas e Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas, através do 

site (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/), conforme artigos 22 e 23 da Lei Federal nº 

12.846/13(Lei anticorrupção). 

11.5.2. Declaração de Responsabilidade (ANEXO V);  

11.5.3. Declaração que não possui vínculo com servidor público, (Anexo VI); 

11.5.4. Declaração de enquadramento (ANEXO IX);  

11.5.5. As declarações exigidas que atendem aos requisitos de habilitação, o declarante responderá 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

12. DOS RECURSOS 

 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de la-

vratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, enca-

minhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, asse-

gurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.saodesiderio.ba.gov.br. 

.13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer docu-

mento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/a durante o certame; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a propos-

ta em especial quando: 

13.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5.  apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

13.1.5. fraudar a licitação 

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quan-

do: 
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13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.1.6.2.  induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.6.3.  apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal  n.º 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

13.2.1. advertência;  

13.2.2.  multa; 

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos de-

terminantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orien-

tações dos órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato lici-

tado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da comunicação oficial.  

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quin-

ze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3., quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pe-

lo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou con-

tratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 

13.1., bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justi-

fiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

no item, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e 

à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contra-

tar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no pra-

zo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especifi-

car as provas que pretenda produzir.  

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à au-

toridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) di-

as úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intima-

ção, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorri-

da até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pe-

los seguintes meios: Bolsa de Licitações e Leilões - BLL e licitacao@saodesiderio.ba.gov.br 

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motiva-

da pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil sub-

sequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em con-

trário, pelo Agente de Contratação. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o ho-

rário de Brasília - DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princí-

pio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Admi-

nistração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do lici-

tante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Pú-

blicas (PNCP) e endereço eletrônico www.saodesiderio.ba.gov.br. 

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.11.1. ANEXO I – Projeto Básico 

15.11.1.1 ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar 

15.11.2. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

15.11.3 ANEXO IV – Modelo de Declaração de Instalação, Equipamento e Pessoal Técnico Espe-

cializado 

15.11.4 ANEXO V - Modelo de Declaração de Responsabilidade 

15.11.5 ANEXO VI – Modelo de Declaração de que não possui vinculo com agente público 

15.11.6 ANEXO VII – Modelo de Declaração de Idoneidade 

15.11.7 ANEXO VIII -  Modelo de Declaração de que não emprega menor de idade 

15.11.8 ANEXO IX -  Modelo de Declaração de enquadramento 

15.11.9 ANEXO X – Apresentação da proposta 

15.11.10 - ANEXO XI -  Planilha Orçamentária com composição de custo 

15.11.12 – ANEXO XII – BDI 

15.11.13 – ANEXO XIII -  Cronograma Físico-Financeiro 

15.11.14 – ANEXO XIV – Memorial Descritivo 

15.11.15 – ANEXO XV - Plantas e Layouts  

15.11.16 – ANEXO XVI - Termo de Adesão ao Sistema 

15.11.17 - ANEXO XVII -   Custo pela Utilização do Sistema 
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16. DO FORO 

 

16.1 Fica eleito o Foro da Comarca de São Desidério, estado da Bahia, para dirimir quaisquer dúvi-

das oriundas do presente, renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 

 

 

São Desidério BA , 30 de outubro de 2025 

 

 

 

 

 

 

João Antônio Rodrigues Linhares 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

 

PROJETO BÁSICO  

 

1. OBJETO 

Contratação de empresa especializada no ramo da construção civil para a execução dos serviços 

de PAVIMENTAÇÃO EM TSD (TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO), COM 

DRENAGENS E SINALIZAÇÕES EM TRECHOS DE VIAS QUE LIGAM OS 

POVOADOS ALMAS À VOLTA DA EMA, BA 463 Á PENEDO E MORRÃO, LARGA À 

PONTE DE MATHEUS, POÇO DANTAS Á ANGICOS, BARREIRO DO SITIO, RIO 

DOS ANGICOS, RODA VELHA 1 E LOTEAMENTO PORTO RICO NA SEDE, EM 

SÃO DESIDERIO - BA, nos termos abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento. 

1.1. O presente projeto tem por objetivo a execução da pavimentação asfáltica em TSD 

(Tratamento Superficial Duplo), com aplicação de capa selante, com diluído para acabamento, 

incluindo execução de macro drenagens com tubos de concreto, descida e condutores de água, e 

micro drenagens e implantação de meio – fios e sarjetas de drenagem superficial, nas ruas da se-

de do município, Povoados e Distrito de Roda Velha, em São Desidério – BA. A intervenção 

busca melhorar a mobilidade urbana e rural, de forma garantir melhoria na mobilidade, seguran-

ça viária, desenvolvimento econômico e melhoria na qualidade de vida da população. 

1.2. Especificações do objeto: 

O objeto desta licitação consiste na execução PAVIMENTAÇÃO EM TSD (TRATAMENTO 

SUPERFICIAL DUPLO), COM DRENAGENS E SINALIZAÇÕES, incluindo os seguintes 

serviços: 

1.2.1. Pavimentação em TSD (Tratamento Superficial Duplo); 

• Execução de terraplanagem com movimentação de terra, compactação de subleito e constru-

ção de base; 

• Execução do pavimento em TSD (Tratamento Superficial Duplo), em vias da sede, Povoa-

dos e Distrito; 

• Execução de macro drenagem com tubos de concreto; 

• Execução de micro drenagens com meio – fios e sarjetas; 

• Execução de sinalização vertical e horizontal; 

• Execução de lombadas; 

1.2.2. Execução de Terraplanagem; 

• Movimentação de terra, limpeza, bota – fora; 

• Execução de compactação de sub- leito; 
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• Execução de aterro; 

• Execução de base; 

1.2.3. Execução do pavimento em TSD (Tratamento Superficial Duplo); 

• Execução de imprimação cm 30; 

• Execução de capa selante com granulados de brita; 

• Execução de Diluído para acabamento; 

• Macro e micro Drenagem pluvial; 

• Execução meio – fios executados na extrusora, e sarjetas de concreto fck = 20 MPa, traço 

1:2,7:3 (cimento/areia média/brita 1), moldadas in loco; 

• Dimensões: 30 cm de base x 5 cm de altura; 

• Garantia de caimento adequado para escoamento de águas pluviais; 

• Execução de macro drenagem com tubos de concreto, assentando sob contrapiso e saída tra-

vadas em bocas de lobo; 

• Garantia de caimento adequado para escoamento de águas pluviais. 

1.2.4. Sinalização vertical e horizontal; 

• Execução de pintura de feixas para silinalização horizontal; 

• Dimensões: 10 a 12 cm; 

• Instalação de placas de advertência e regulamentação, para sinalizações verticais; 

 

O projeto prevê a execução completa dos serviços, incluindo preparação da base, compactação, 

acabamento, limpeza final e liberação das vias ao tráfego. Todos os materiais, dimensões e 

métodos construtivos devem atender às normas técnicas da ABNT, às boas práticas de 

engenharia e às composições de referência do SINAPI. 
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1.3. Localização da obra e abrangência 

O projeto será executado PAVIMENTAÇÃO EM TSD (TRATAMENTO SUPERFICIAL 

DUPLO), COM DRENAGENS E SINALIZAÇÕES EM TRECHOS DE VIAS QUE LI-

GAM OS POVOADOS ALMAS À VOLTA DA EMA, BA 463 Á PENEDO E MORRÃO, 

LARGA À PONTE DE MATHEUS, POÇO DANTAS Á ANGICOS, BARREIRO DO SI-

TIO, RIO DOS ANGICOS, RODA VELHA 1 E LOTEAMENTO PORTO RICO NA SE-

DE, EM SÃO DESIDERIO - BA, abrangendo as seguintes vias: 

• Povoado de Almas à Volta da Ema. ↓ 

Largura da via: 7,60 m 

Extensão da via: 8.113,96 m 

Área de pavimentação: 59.231,91 m² 

Extensão de meio-fio com sarjeta, conjugados: 8.113,96 m 

• Povoado de Barreiro do Sitio. ↓ 

Largura da via: 6,60 m 

Extensão da via: 3.187,46 m 

Área de pavimentação: 19.124,76 m² 

Extensão de meio-fio com sarjeta, conjugados: 6.374,92 m 

• Povoado de Poço Dantas à Angicos. ↓ 

Largura da via: 7,00 m 

Extensão da via: 3.154,96 m 

Área de pavimentação: 21.026,19 m² 

Extensão de meio-fio com sarjeta, conjugados: 3.154,96 m 

• Povoado de Ponte de Matheus à Larga. ↓ 

Largura da via: 7,60 m 

Extensão da via: 7.834,38 m 

Área de pavimentação: 57.190,97 m² 

Extensão de meio-fio com sarjeta, conjugados: 7.834,38 m 



 
  

 

Praça Emerson Barbosa, nº 01, Centro. CEP: 47.820-000. 

Telefax: (77)3623-2145  

• Ba 463 à Penedo e Morrão. ↓ 

Largura da via: 7,20 m 

Extensão da via: 9.941,19 m 

Área de pavimentação: 65.611,85 m² 

Extensão de meio-fio com sarjeta, conjugados: 19.882,38 m 

• Loteamento Porto Rico. ↓ 

Largura da via: 8,00 m 

Extensão da via: 4.657,20 m 

Área de pavimentação: 33.226,30 m² 

Extensão de meio-fio com sarjeta, conjugados: 9.314,40 m 

• Ruas em Roda Velha 1. ↓ 

Largura da via: 5,00 m 

Extensão da via: 2.549,13 m 

Área de pavimentação: 11.216,17 m² 

Extensão de meio-fio com sarjeta, conjugados: 5.098,26 m 

• Ruas em Roda Velha 1- Setor de Chácaras. ↓ 

Largura da via: 5,00 m 

Extensão da via: 2.500,79 m 

Área de pavimentação: 11.003,48 m² 

Extensão de meio-fio com sarjeta, conjugados: 5.001,58 m 
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O projeto é de fundamental importância para o município, por se tratar de rotas escolares, que 

proporcionará melhoria nas condições de trafegabilidade para nossos alunos, bem como 

atendimento de saúde por meio de ambulâncias que percorrem vias do município, a 

pavimentação asfáltica levará maior qualidade de vida para munícipes usuários dessas vias. 

São Desiderio é um grande produtor de grãos do país, e tem se desenvolvido investindo em 

malha viária para escoamento da safra, gerando constante crescimento econômico. 

1.3.1. O dimensionamento das vias deve atender à demanda prevista; 

1.3.2. O projeto deve incorporar práticas sustentáveis, como eficiência energética, uso de mate-

riais ecológicos, captação de água da chuva, entre outras medidas. 

1.3.3. Deve ser assegurada a acessibilidade de todas as áreas para pessoas com deficiência, 

conforme as normas vigentes. 

1.3.4. Seguir as diretrizes apresentadas no cronograma físico-financeiro detalhado, o qual es-

pecifica os prazos para cada fase da construção. 

1.3.5. A construção deve obedecer a todos os padrões técnicos e regulamentações aplicáveis, 

garantindo qualidade e a segurança. 

1.3.6. A empresa contratada é responsável por obter todas as licenças e autorizações necessá-

rias para a construção, em conformidade com a legislação local e ambiental. 

A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global. 

2. JUSTIFICATIVAS E OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO 

1.2 As justificativas e objetivos da contratação da execução da PAVIMENTAÇÃO EM TSD 

(TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO), COM DRENAGENS E SINALIZAÇÕES 

EM TRECHOS DE VIAS QUE LIGAM OS POVOADOS ALMAS À VOLTA DA EMA, 

BA 463 Á PENEDO E MORRÃO, LARGA À PONTE DE MATHEUS, POÇO DANTAS Á 

ANGICOS, BARREIRO DO SITIO, RIO DOS ANGICOS, RODA VELHA 1 E LOTEA-

MENTO PORTO RICO NA SEDE, EM SÃO DESIDERIO - BA, são 

fundamentais para atender aos requisitos estabelecidos pela Súmula 177 do TCU, garantindo 

transparência, clareza e precisão na demonstração da necessidade da Administração. 

2.1. Necessidade da Contratação do Serviço 

A contratação dos serviços de PAVIMENTAÇÃO EM TSD (TRATAMENTO 

SUPERFICIAL DUPLO), COM DRENAGENS E SINALIZAÇÕES EM TRECHOS DE 

VIAS QUE LIGAM OS POVOADOS ALMAS À VOLTA DA EMA, BA 463 Á PENEDO 

E MORRÃO, LARGA À PONTE DE MATHEUS, POÇO DANTAS Á ANGICOS, 

BARREIRO DO SITIO, RIO DOS ANGICOS, RODA VELHA 1 E LOTEAMENTO 

PORTO RICO NA SEDE, EM SÃO DESIDERIO – BA, é de grande importância para o 

município que vem investindo em infraestrutura e qualidade de vida para a população, visando: 
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• Melhorar as condições de mobilidade, trafegabilidade na sede Povoados e Distritos; 

• Segurança aos usuários da via; 

• Valorizar urbanisticamente e turisticamente as localidades, deixando os acessos mais con-

fortáveis; 

• Garantir durabilidade e reduzir custos futuros de manutenção, de vias para rotas escolares e 

serviços de saúde. 

• Possibilitar melhores condições para escoamento da safra, aquecendo a economia; 

2.2. Especificações Técnicas do Serviço 

Os serviços deverão atender às seguintes especificações técnicas: 

• Pavimentação em TSD (Tratamento Superficial Duplo): Pavimento asfáltico, aplicado 

em terraplanagem devidamente compactada e imprimada, com britas em 3 granulometrias. 

• Execução de (meio-fio) e sarjetas conjugadas: guias executadas em máquina extrusora, e 

sarjetas moldada in loco; em concreto fck = 20 MPa, traço 1:2,7:3, moldadas in loco; dimensões 

30 cm base x 5 cm altura; garantia de caimento adequado, alinhamento e nivelamento conforme 

projeto geométrico. 

• Macro Drenagem pluvial: Execução de macro drenagem com tubos de concreto do tipo 

manilhas, assentadas sobre piso concretado e travadas com bocas de lobo; 

Todos os serviços deverão seguir normas ABNT, boas práticas de engenharia e composições de 

referência do SINAPI. 

2.3. Quantitativo de Serviço Demandado 

• Serviços topográficos: 470.835,06 m² 

• Execução de Compactação e Base: 99.399,78 m³ 

• Construção de Pavimento asfáltico: 380.608,72 m² 

• Assentamento de (meio-fio) e sarjetas conjugados: 79.254,75 m 

A contratação será realizada por meio de licitação na modalidade concorrência, visando 

assegurar a competitividade do certame e garantir a escolha da proposta mais vantajosa para a 

Administração. O Regime de Execução adotado será o de empreitada por preço global, 

considerando a complexidade e a integridade da obra, bem como a necessidade de garantir a 

conclusão satisfatória de todas as etapas do projeto. Esta opção será devidamente justificada nos 

autos, visando a transparência e a adequação aos objetivos e requisitos da contratação. 
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Por fim, a adoção de critérios de sustentabilidade na especificação técnica e nas obrigações da 

contratada será justificada nos autos, visando promover práticas ambientais responsáveis e 

contribuir para o desenvolvimento sustentável da região. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

A solução proposta para a pavimentação das vias da sede municipal e dos povoados 

PAVIMENTAÇÃO EM TSD (TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO), COM 

DRENAGENS E SINALIZAÇÕES EM TRECHOS DE VIAS QUE LIGAM OS 

POVOADOS ALMAS À VOLTA DA EMA, BA 463 Á PENEDO E MORRÃO, LARGA À 

PONTE DE MATHEUS, POÇO DANTAS Á ANGICOS, BARREIRO DO SITIO, RIO 

DOS ANGICOS, RODA VELHA 1 E LOTEAMENTO PORTO RICO NA SEDE, EM 

SÃO DESIDERIO – BA. 

O projeto contempla todas as etapas essenciais para a execução da obra, iniciando-se com a 

preparação da base, incluindo limpeza, regularização e compactação do terreno, execução de 

bueiros para macro drenagem onde necessário, em seguida pela aplicação de diluído para 

posteriormente, aplicação de brita 3/4, brita 0 e pó de brita. 

Após a execução do pavimento será realizado micro drenagem com meio – fios e sarjetas 

moldados in loco. 

A fase final contempla os acabamentos, consiste na implantação de sinalização vertical, 

horizontal e lombadas. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNE-

CEDOR 

4.1. Classificação dos serviços 

Os serviços objeto desta licitação — execução de PAVIMENTAÇÃO EM TSD 

(TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO), COM DRENAGENS E SINALIZAÇÕES EM 

TRECHOS DE VIAS QUE LIGAM OS POVOADOS ALMAS À VOLTA DA EMA, BA 

463 Á PENEDO E MORRÃO, LARGA À PONTE DE MATHEUS, POÇO DANTAS Á 

ANGICOS, BARREIRO DO SITIO, RIO DOS ANGICOS, RODA VELHA 1 E 

LOTEAMENTO PORTO RICO NA SEDE, EM SÃO DESIDERIO – BA - são 

classificados como Serviço Comum de Engenharia. Essa classificação se justifica pelo fato de 

que os serviços envolvem técnicas padrão de engenharia civil, materiais convencionais e 

procedimentos rotineiros de execução, sem a necessidade de métodos construtivos inovadores ou 

tecnologias especiais. 

A execução segue normas técnicas reconhecidas As normas da ABNT (Associação Brasileira de 

Normas Técnicas) para asfalto cobrem desde as propriedades dos materiais até os métodos de 

aplicação e controle de qualidade, incluindo a especificação de ligantes asfálticos (como NBR 

6560, NBR 6568, NBR 14393, NBR 14856, NBR 6576 e NBR 5691), ensaios para misturas 

asfálticas (NBR 15087) e procedimentos para materiais modificados por polímeros (NBR 14948). 
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Trata-se de serviço de engenharia civil urbano, voltado à infraestrutura municipal, sem 

características de obra complexa ou serviço especial que exija qualificação diferenciada ou 

tecnologias não usuais. 

4.2. Forma de Seleção do Fornecedor 

A seleção do fornecedor será realizada por meio de concorrência, na modalidade de menor 

preço global, nos termos da legislação vigente (Lei nº 14.133/2021 e demais normas 

complementares). Serão observados critérios objetivos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, 

qualificação técnica e capacidade operacional, assegurando que o contratado possua experiência 

comprovada na execução de pavimentação intertravada e demais serviços correlatos. A avaliação 

do preço será baseada na proposta global apresentada, considerando os quantitativos e 

especificações técnicas estabelecidas no projeto básico. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

5.1.1. A empresa contratada deverá ter disponibilidade de equipamentos adequados para execu-

ção dos serviços e pessoal técnico especializado para o cumprimento do objeto da contratação. 

5.1.2. Os trabalhos serão executados por mão de obra especializada, devendo a contratada estar 

ciente e aplicar as normas técnicas correspondentes a cada serviço descrito no memorial descriti-

vo. 

5.2. Declaração do contratante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a 

prestação do serviço. 

A contratação dos serviços para a execução da pavimentação, deverá atender aos seguintes 

requisitos, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, que exige práticas que observem a 

legislação, regulamentações, critérios de sustentabilidade e padrões de qualidade e desempenho: 

1. Requisitos Gerais 

Garantir que a empresa contratada possua experiência comprovada e capacidade técnica para a 

execução de obras públicas de mesma natureza, observando todas as especificações descritas no 

projeto básico e executivo. 

2. Requisitos Legais 

A empresa contratada deverá: 

Atender às exigências da Lei nº 14.133/2021 e demais normativas aplicáveis à contratação de 

obras públicas. 

Estar devidamente registrada e regularizada nos órgãos competentes, como CREA, e apresentar a 

Certidão de Registro e Quitação (CRQ) atualizada. 
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Comprovar regularidade jurídica, fiscal, previdenciária e trabalhista por meio da apresentação de 

documentos obrigatórios, como Certidão Negativa de Débitos Tributários, FGTS e Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

Apresentar atestados de capacidade técnica emitidos por instituições públicas ou privadas, 

comprovando a execução de obras similares em escopo, porte e complexidade. 

Garantir que sua equipe técnica seja formada por profissionais devidamente habilitados e 

registrados nos conselhos profissionais competentes. 

3. Requisitos de Sustentabilidade 

A execução da obra deverá observar critérios e práticas de sustentabilidade, incluindo: 

Utilização de materiais e técnicas construtivas que minimizem impactos ambientais, como o uso 

de recursos recicláveis, reaproveitamento de resíduos e redução do desperdício. 

4. Requisitos da Contratação 

O processo licitatório será realizado na modalidade Concorrência, com critério de julgamento de 

menor preço global, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 

A empresa contratada deverá: 

Executar os serviços conforme os padrões de qualidade e desempenho exigidos, seguindo as 

especificações de projeto. 

Observar as normas técnicas brasileiras aplicáveis (ABNT), assegurando a entrega de uma obra 

em conformidade com os parâmetros de segurança e funcionalidade. 

Garantir o cumprimento dos prazos contratuais e a economicidade na execução dos serviços, 

alinhando-se aos princípios da administração pública. 

Assegurar que todos os materiais utilizados atendam aos padrões de qualidade e possuam 

certificações exigidas, incluindo certificação INMETRO para itens aplicáveis. 

Fornecer garantias para a execução da obra, assegurando a correção de eventuais defeitos ou 

inconformidades no prazo determinado contratualmente. 

Assim, a administração pública poderá garantir que a contratação promova o equilíbrio entre 

qualidade, sustentabilidade e eficiência, assegurando a entrega de uma obra adequada às 

necessidades da população e em conformidade com os princípios da administração pública e do 

desenvolvimento sustentável 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

Os impactos ambientais são as alterações no ambiente causadas pelas ações humanas. Os 

impactos ambientais podem ser considerados positivos e negativos. Os impactos negativos 
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ocorrem quando as alterações causadas geram risco ao ser humano ou para os recursos naturais 

encontrados no espaço. Por outro lado, os impactos são considerados positivos quando as 

alterações resultam em melhorias ao meio ambiente. 

A presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos, uma vez que haverá previsão 

da responsabilidade ambiental da futura contratada, que todo o material e equipamento a ser 

fornecido deverá considerar a composição, características ou componentes sustentáveis, 

atendendo, dessa forma, o disposto na Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 

2010, Capítulo III, artigo 5.º, I, II, III e § 1º, exceto aqueles em que não se aplica a referida 

norma. 

A Contratada deverá adotar, no que couber, as disposições da Instrução Normativa SLTI/MP n° 

01/2010; da Resolução Conama nº 362, de 23 de junho de 2005; da Resolução Conama nº 416, 

de 30 de setembro de 2009; bem como da Resolução Conama Nº 340, de 25 de setembro de 

2003, para que seja assegurada a viabilidade técnica e o adequado tratamento dos impactos 

ambientais específicos. 

A Contratada deverá, ainda, respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela ABNT sobre 

resíduos sólidos. 

7. DA EXECUÇÃO DO OBJETO E VIGÊNCIA 

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

7.1.1. A CONTRATADA deverá manter o local, onde forem realizados os serviços, sinaliza-

dos e isolados do público por placas, faixas, fitas, tapume, telas, etc., com o fim de evitar riscos 

de acidentes aos usuários locais e ao pessoal da empresa. 

7.1.2. Os serviços poderão ser executados fora do horário de expediente e em finais de semana, 

para garantir o prazo de entrega dos mesmos, sem qualquer tipo de ônus para o Município de 

São Desidério. 

7.1.3. Manter o Diário de Registro de Obra devidamente atualizado e encaminhá-lo à fiscaliza-

ção conforme periodicidade determinada pela Contratante ou juntamente com a planilha de me-

dição. 

7.1.4. Usar material normatizado e de boa qualidade para a realização dos serviços. 

7.1.5. Serão de inteira responsabilidade da contratada as despesas com pessoal, impostos, ali-

mentação, transporte e material. 

7.1.6. Os serviços deverão seguir na íntegra os memoriais descritivos e projetos que fazem arte 

do projeto executivo. 

7.1.7. Verificar com a Fiscalização, local para “bota-fora” do material escavado ou outro mate-

rial, de grande volume, que for necessário estocar. 

7.1.8. A CONTRATADA deverá manter os seus funcionários equipados com os devidos 
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Equipamentos de Proteção Individual – EPI´s e Equipamento de Proteção Coletiva – EPC’s, du-

rante todo o período de trabalho, principalmente uniformizados e identificados. 

7.1.9. Os locais onde serão realizados os serviços deverão ser entregues limpos, sem material 

excedente e bem sinalizado, pronto para o uso público. 

7.1.10. Recolher Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao CREA/BA, referente a 

todos os serviços de engenharia. 

7.1.11. Os serviços não poderão prejudicar o fluxo de pedestres e veículos, exceto quando a im-

possibilidade de os realizar sem tal prejuízo. 

7.1.12. Evidentemente, tais serviços não poderão ser executados em dias chuvosos. 

7.2. A execução do objeto seguirá a vigência a seguir: 

7.2.1. O prazo para início da execução da obra deve ser após a Ordem de Serviço, que será 

emitida pelo Departamento de Engenharia juntamente com o prefeito municipal em exercício. 

7.2.2. Para emissão da ORDEM DE INÍCIO serão exigidos os seguintes documentos mínimos: 

Caução da Obra na forma prevista na lei nº ART/RRT Execução de Obra. 

O prazo estipulado para execução e conclusão da obra será de 36 (trinta e seis) meses corridos, 

conforme Cronograma Físico-Financeiro. Sendo que o prazo de vigência será de 38 (trinta e oito) 

meses e começa a contar a partir da emissão da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado a 

critério do Município, em conformidade com a Lei n. 14.133/2021. 

8. DAS VEDAÇÕES DAS CONTRATADAS: 

8.1. Não deverão ser contratadas Empresas que tenham em seus quadros societários, profissionais 

que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

8.2. A execução dos serviços não poderá ser cedida ou transferida para terceiros. A CONTRA-

TANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com ter-

ceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados. 

8.3. A empresa não deverá disponibilizar Profissionais que tenham sido demitidos/exonerados ou 

descredenciados desta Prefeitura, ou de qualquer outra instituição por atos de indisciplina, pro-

cesso de sindicância ou irregularidades já transitado em julgado; 

8.4. É vedada a celebração de contrato da empresa com a CONTRATANTE sem o preenchimen-

to dos requisitos aqui convencionados. 

8.5. A empresa não deverá disponibilizar profissionais cuja carga horária seja incompatível com 

o serviço a ser executado. 
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8.6. A CONTRATADA não deverá promover manifestação de apreço ou desapreço, no local de 

execução do contrato; 

8.7. A CONTRATADA não deverá retirar do local de execução do contrato, sem prévia autoriza-

ção, por escrito, da CONTRATANTE, qualquer equipamento e/ou objeto, ao qual tenha acesso 

em razão do futuro Contrato; 

8.8. A CONTRATADA não deverá praticar atos de comércio de bens e/ou serviços no local onde 

será executado o objeto deste Projeto Básico; 

8.9. A CONTRATADA não se valerá do presente contrato para lograr proveito ilícito pessoal ou 

de outrem em detrimento da dignidade da Administração Pública; 

8.10. A CONTRATADA não praticar em razão da execução deste contrato, ato definido 

como crime e/ou contravenção, ou ainda ofensa física ou verbal, a qualquer pessoa, ressalvada as 

excludentes previstas em lei; 

8.11. A CONTRATADA não deverá opor resistência injustificada a execução dos serviços 

objeto deste contrato; 

8.12. A CONTRATADA não utilizar em serviços ou atividades particulares, o pessoal ou 

recursos materiais do local onde executa os serviços objeto deste contrato, colocados à sua dis-

posição em razão deste. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR FORMA DE SELE-

ÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade CONCORRÊNCIA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 

GLOBAL. 

1.3 Exigências de habilitação 

2) Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

1.4 Qualificação Técnica 

a) Relação de Equipe Técnica adequada e disponível para execução dos serviços, com as respec-

tivas provas de vínculos profissionais com a licitante, bem como a qualificação desses membros, 

os quais deverão compor equipe técnica mínima, nos termos a seguir: 

b) Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), do Estado de origem, 

domicílio ou sede da licitante, em plena validade. O visto do CREA/BA para empresas não do-

miciliadas no estado, será exigido pela ocasião da assinatura do contrato. 

c) Indicação, por meio de prova de vínculo empregatício e Anotação de Responsabilidade Téc-

nica (ART) de cargo e função devidamente registrados no CREA de origem, e qualificação de 

responsável técnico engenheiro civil, que se responsabilizará pela execução da obra e comprova-
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ção de que o responsável técnico tem habilitação legal para realizá-la, mediante a apresentação 

de certificado de registro de pessoa física no CREA. O certificado de Registro de Pessoa Jurídica 

no CREA, desde que conste o profissional que se responsabilizará pela execução da obra como 

responsável técnico pela empresa, substituirá a ART de Cargo e Função deste Profissional; 

d) 01 (um) profissional de nível superior legalmente habilitado, detentor de Certidão de acervo 

Técnico (CAT), expedida pelo conselho profissional competente, comprovando a sua responsa-

bilidade técnica na execução de obras ou serviços de características semelhantes ao objeto desse 

projeto básico. Deve anexar o registro da entidade na declaração. 

e) Comprovação da capacitação técnico-operacional, comprovada mediante apresentação de 

Certidão de Acervo Operacional – CAO, expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia – CREA ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU, com apresenta-

ção de atestado, cuja Contratada principal seja a Empresa licitante, relativo à execução de obra 

ou serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 

presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 

licitação conforme 

f) Comprovação da capacitação técnico-operacional da licitante mediante apresentação de Cer-

tidão de Acervo Operacional (CAO) expedida pelo CREA ou CAU, acompanhada obriga-

toriamente de atestado válido, comprovando a execução de obras ou serviços de engenharia 

compatíveis com as características, quantidades e prazos do objeto desta licitação. Os atestados 

deverão contemplar, no mínimo, os seguintes quantitativos de execução: 

➢ PAVIMENTAÇÃO EM TSD (TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO); 114.182,61 M²; 

➢ GUIA (MEIO-FIO) E SARJETA CONJUGADOS DE CONCRETO, MOLDADA IN LOCO 

EM TRECHO RETO COM EXTRUSORA: 23.776,42 M; 

g) Comprovação de que o profissional indicado no item “c)” integra o quadro permanente de 

funcionários e esteja devidamente registrado no quadro de responsáveis técnicos da em-

presa junto ao CREA, de forma a garantir vínculo efetivo e carga horária compatível com a su-

pervisão da execução da obra. Esse registro assegura que o responsável técnico possui disponibi-

lidade real para acompanhamento dos serviços. 

h) A exigência de atestados é aplicável a todos os licitantes. 

i) A apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante são 

permitidos para comprovação de quantitativo mínimo. 

1.5 A licitante deverá apresentar, na fase de habilitação técnica: 

d) Relação completa dos equipamentos que serão utilizados na execução dos serviços; 

e) Comprovação da propriedade mediante notas fiscais emitidas em nome da empresa, ou 

comprovação de disponibilidade por meio de contratos de locação, comodato ou arrendamento 

mercantil, com vigência compatível com o prazo contratual; 
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f) Declaração formal de que os equipamentos estarão disponíveis e em perfeitas condições de 

operação durante todo o período de execução da obra. 

A Administração poderá realizar vistoria in loco para confirmar a veracidade das informações 

apresentadas, conforme autoriza o §3º do art. 67 da Lei nº 14.133/2021. 

4. Justificativa Técnica 

O objeto contratual compreende serviços de terraplenagem, base e pavimentação asfáltica TSD, 

executados em trechos extensos, exigindo o uso de maquinário pesado, equipamentos de 

aplicação asfáltica e instrumentos de controle tecnológico. 

A adequada execução depende da regularização do subleito, da compactação uniforme das 

camadas, da aplicação controlada do ligante betuminoso e da distribuição homogênea de 

agregados, o que torna indispensável a comprovação da disponibilidade mínima dos 

equipamentos listados abaixo. 

5. Relação Mínima de Equipamentos Exigidos 

Abaixo estão os equipamentos mínimos exigidos para execução integral dos serviços de 

terraplenagem e pavimentação TSD, compatíveis com o porte da obra (56,05 km / 300.000 

m²): 

A. Terraplenagem e Base: 

Item Equipamento 
Quantidade  

mínima 
Finalidade 

01 
Motoniveladora (mín. 

140 HP) 
3 unidades 

Regularização e con-

formação do sublei-

to/base 

02 
Pá-carregadeira (mín. 

2,5 m³) 
3 unidades 

Carregamento de solo 

e agregados 

03 
Escavadeira hidráulica 

(mín. 0,9 m³) 
2 unidades 

Escavação e movi-

mentação de material 

de corte 

04 
Rolo compactador liso 

vibratório (mín. 10 t) 
2 unidades 

Compactação de sub-

leito e base 

05 
Rolo pé-de-carneiro 

(mín. 10 t) 
1 unidade 

Compactação de solo 

argiloso ou misto 

06 Caminhão basculante 8 unidades 
Transporte de solo e 

agregados 

07 
Caminhão pipa (mín. 

10.000 L) 
2 unidades 

Umidificação e contro-

le de pó 
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B. Pavimentação Asfáltica – TSD 

Item Equipamento 
Quantidade mí-

nima 
Finalidade 

01 

Espargidor de asfalto au-

tomático com controle de 

vazão 

1 unidades 

Aplicação uniforme do li-

gante asfáltico RR-2C / 

CM-30 

03 
Rolo pneumático  

(8–12 toneladas) 
2 unidades 

Compactação inicial e fi-

xação dos agregados 

04 
Rolo tandem liso  

(6–8 toneladas) 
2 unidades 

Compactação final e aca-

bamento 

05 Caminhão basculante 6 unidades 
Transporte de agregados e 

material betuminoso 

06 

Caminhão espargidor para 

selagem com asfalto dilu-

ído (CM-30) 

2 unidades 
Aplicação da camada de 

acabamento / selagem 

07 
Vassoura mecânica ou 

compressor de ar 
2 unidades 

Limpeza da superfície da 

base antes das aplicações 

08 

Caminhão comboio / 

abastecimento para sela-

gem com asfalto diluído 

(CM-30) 

1 unidade 

Apoio ao reabastecimento 

de equipamentos em cam-

po acabamento 

 

6. Condições de Operação e Reserva Técnica 

· Todos os equipamentos deverão estar em pleno funcionamento, possuir registro e manu-

tenção preventiva comprovada; 

· A licitante deverá apresentar plano de mobilização e utilização dos equipamentos, indi-

cando número de frentes simultâneas e cronograma de operação; 

· Recomenda-se que sejam mantidos equipamentos de reserva para evitar paralisações por 

falha mecânica ou manutenção corretiva; 

· O dimensionamento proposto garante produtividade média compatível com o cronograma 

de 36 meses, considerando condições normais de execução e eventuais paralisações por clima. 
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A comprovação documental da disponibilidade dos equipamentos relacionados constitui 

requisito essencial para habilitação técnica, garantindo que a empresa contratada disponha de 

capacidade efetiva para executar, dentro do prazo contratual, todos os serviços de 

terraplenagem, base e pavimentação asfáltica TSD. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

a) O valor total estimado para a execução da obra de R$ 36.555.999,54 (Trinta e seis milhões, 

quinhentos e cinquenta e cinco mil, novecentos e noventa e nove reais e cinquenta e quatro cen-

tavos), conforme Planilha orçamentária em anexo. 

b) A estimativa de custos levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação 

entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 

c) Os preços unitários que deram origem ao valor do orçamento referencial foram retirados das 

planilhas 

SINAPI DE 07/2025 e Seinfra 028 - Valor Não Desonerado. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

a) As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Municipal. 

2 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DESIDÉRIO 

2030 - SECRETARIA MUN. INFRAESTRUT. TRANSP E SERV PUBLICOS 

PROJETO: 26.782.004.1.005 - PAVIMENTAÇÃO, RECUPERAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE 

ESTRADAS VICINAIS 

PROJETO: 15.451.004.1.007 - PAVIMENTAÇÃO E URBANISMO DE VIAS E 

LOGRADOUROS 

PROJETO: 17.512.004.1.023 - CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE 

DRENAGEM, MICRO E MACRODRENAGEM 

PROJETO: 15.451.004.1.032 - MODERNIZAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE SINALIZAÇÃO NAS 

VIAS PUBLICAS 

4.4.90.51.00 15000000 Obras e Instalações 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) Propiciar à contratada o acesso aos elementos informativos necessários ao adimplemento de 

suas obrigações contratuais; 

b) Emitir as Ordens de Serviços para atendimento das demandas previstas; 
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c) Notificar a contratada, por escrito, quando da aplicação das sanções previstas no contrato, 

permitindo sua defesa, na forma da lei; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por um representante designado pela Admi-

nistração do Município; 

e) Notificar, por escrito, a contratada, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da exe-

cução dos serviços, fixar prazo para sua correção; 

f) Receber os serviços entregues pela contratada, que estejam em conformidade com o objeto 

deste projeto básico e do contrato; 

g) Controlar a retenção pela contratada do recurso para as despesas com operações necessárias 

às diversas etapas do projeto, após apreciação do fiscal do contrato, emissão da Ordem de serviço 

e apreciação de Notas Fiscais; 

h) Zelar pelo nome da contratada 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além 

de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na quali-

dade e quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposto; 

b) Eximir o Município da responsabilidade de todas e quaisquer reivindicações, queixas, repre-

sentações e ações judiciais de qualquer natureza, inclusive reclamações de empregados e/ou for-

necedores, envolvidos direta ou indiretamente na execução das atividades contratadas; 

c) Responder, perante o Município, por qualquer dano ou prejuízo causado em decorrência de 

ação culposa por parte da Contratada; 

d) Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na legislação espe-

cífica de acidentes de trabalho, quando, em decorrência da espécie forem vítimas os seus empre-

gados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificados nas depen-

dências do Município; 

e) Exigir que seus funcionários mantenham sigilo acerca das informações de que tenham ciência 

em virtude deste instrumento, salvo se houver autorização expressa do Município, em contrário; 

f) Apresentar declaração de acordo com o artigo 7°, Decreto nº 7.203, de 2010, atestando au-

sência de relação familiar ou de parentesco que importe a prática de nepotismo, conforme mode-

lo anexo; 

g) Zelar pelo nome do Município; 

h) Manter atualizadas as certidões junto ao SICAF, devendo comunicar ao contratante eventual 

impossibilidade de tal atualização; 
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i) Executar outras atividades inerentes à execução do serviço contratado para o bom e adequado 

cumprimento contratual. 

14. FORMA DE PAGAMENTO 

Prazo de pagamento 

a) O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal, desde 

que atenda todos os requisitos de entrega e regularidade fiscal. 

Forma de pagamento 

b) O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

c) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária pa-

ra pagamento. 

d) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

e) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

f) O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na re-

ferida Lei Complementar. 

Liquidação 

1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de trinta dias 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

1.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do docu-

mento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou cir-

cunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado provi-

dencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

1.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompa-

nhado da comprovação da regularidade fiscal, ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133, de 2021.  

1.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licita-

ção, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

1.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notifica-

ção, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

do contratante. 

1.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deve-

rá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadim-

plência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que se-

jam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

1.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a am-

pla defesa. 

1.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto a Admi-

nistração. 

a) A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regu-

laridade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

b) Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências 

c) O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apre-

sentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

• O prazo de validade; 

• A data da emissão; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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• Os dados do contrato e do órgão contratante; 

• O período de prestação dos serviços; 

• O valor a pagar; e 

• Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

d) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquida-

ção da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas sa-

neadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regulari-

zação da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

e) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária pa-

ra pagamento. 

f) Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas neste Projeto Básico. 

g) Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo pra-

zo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

h) Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá rea-

lizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado a Lei 14.1332021. 

i) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplên-

cia da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

j) Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

k) Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto a Admi-

nistração. 

l) Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com a Administração, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta re-

levância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

m) É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que te-

nha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na 
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Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada 

que: 

15.1.1. Não Executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação; 

15.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

15.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

15.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

15.1.5. cometer fraude fiscal; 

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode apli-

car à CONTRATADA as seguintes sanções: 

15.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos signi-

ficativos para a Contratante; 

15.2.2. multa moratória 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia 

de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 dias; 

15.2.3. multa compensatória de 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o 

valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

15.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

15.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade admi-

nistrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos; 

15.2.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, en-

quanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilita-

ção perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

15.3. As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com 

as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

15.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133/2021, as 

empresas ou profissionais que: 
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15.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no re-

colhimento de quaisquer tributos; 

15.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

15.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

15.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo adminis-

trativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedi-

mento previsto na Lei nº 14.133/2021. 

15.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor da Administração Pública, ou deduzidos da garantia, ou 

ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

15.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela con-

duta do contratado, a Administração Pública poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

15.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravi-

dade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Adminis-

tração, observado o princípio da proporcionalidade. 

15.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de in-

fração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação pre-

liminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

15.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

15.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos adminis-

trativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente pú-

blico. 

16. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

a)  O presente processo enquadra-se o artigo 6°, inciso XXI, alínea a, da Lei nº 14.133/2021. 
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17. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

17.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato serão feitos pela Enge-

nheira Civil, responsável técnica da Prefeitura Municipal de São Desiderio, FLÁVIA MAIANA 

PORTO DA ROCHA CRUZ, com registro no CREA / BA: 051952734-8. As fiscalizações 

consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e 

equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão 

exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma do 

art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompa-

nhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

17.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Projeto Básico. 

17.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtivi-

dade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realiza-

da, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no artigo 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

17.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos ser-

viços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação 

detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

17.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 

disposto no § 1º do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na 

legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 56 a 

159 e 137 a 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fisca-

lização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distin-

ção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de to-

das as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

17.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e 

utilizará o Instrumento de Medição, devendo haver o redimensionamento no pagamento com ba-

se nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA. 

17.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível 
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de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CON-

TRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

17.11. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da exe-

cução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos servi-

ços realizada. 

17.12. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avalia-

ção de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

17.13. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com me-

nor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a ex-

cepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador. 

17.14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CON-

TRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

17.15. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o perío-

do escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços. 

17.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualida-

de inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de 

seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

18. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

18.1. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA de-

verá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

18.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe 

de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

18.2.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, 

com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, re-

toques e revisões finais que se fizerem necessários. 

18.2.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fis-

cal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o ca-

so, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância 

com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pa-

gos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato 
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18.2.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorre-

ções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a últi-

ma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que pos-

sam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

18.2.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de to-

dos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

18.2.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRA-

TADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 

consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

18.2.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, 

em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

18.2.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 

circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

18.2.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser pro-

cedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório 

no dia do esgotamento do prazo. 

18.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, 

o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste 

da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

18.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláu-

sulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

18.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços presta-

dos, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

18.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, 

das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposi-

ções legais em vigor. 

18.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigi-

dos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades. 
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PREÇO REFERENCIAL 

 
1.6 COTAÇÃO Nº: 71/2025 

Lote: Lote Único 

Seq Descrição UND Qtd Preço Médio Valor Total 

1 Administração da Obra UN 56,04 3.960,79 221.962,67 

2 
Base em concreto para assentamento de tubo com DN de 1000 mm, 

das redes coletoras de águas pluviais. 
ML 72,00 109,07 7.853,04 

3 
Base em concreto para assentamento de tubo com DN de 600 mm, 

das redes coletoras de águas pluviais. 
ML 24,00 127,24 3.053,76 

4 
Base em concreto para assentamento de tubo com DN de 800 mm, 

das redes coletoras de águas pluviais. 
ML 12,00 87,26 1.047,12 

5 

Carga, manobra e descarga de solos e materiais granulares em cami-

nhão basculante 18 m³ - carga com escavadeira hidráulica (caçamba 

de 1,20 m³ / 155 HP) e descarga livre (unidade: M3). AF_07/2020 - 

(MATERIAL INSERVÍVEL DA LIMPEZA DA VIA) 

M3 64.659,23 7,72 499.169,26 

6 

Conjunto de boca de bueiro duplo tubular com DN de 60cm, em 

blocos de concreto (entrada e saída), com assoalho de saída em 

concreto e caixa na entrada 

UN 1,00 4.057,26 4.057,26 

7 

Conjunto de boca de bueiro simples tubular (BDTC) com DN de 

100cm, em blocos de concreto (entrada e saída), com assoalho de 

saída em concreto e caixa na entrada 

UN 3,00 6.072,12 18.216,36 

8 

Conjunto de boca de bueiro simples tubular (BSTC) com DN de 

100cm, em blocos de concreto (entrada e saída), com assoalho de 

saída em concreto e caixa na entrada 

UN 2,00 3.841,55 7.683,10 

9 

Conjunto de boca de bueiro simples tubular com DN de 80cm, em 

blocos de concreto (entrada e saída), com assoalho de saída em con-

creto e caixa na entrada 

UN 1,00 3.657,66 3.657,66 

10 
Descida d'água em concreto (com meios-fios extrudados) - (Em ân-

gulo conforme sentido da água) 
UN 206,00 472,06 97.244,36 

11 

Escavacao e carga material 1a categoria, utilizando trator de esteiras 

de 110 a 160hp com lamina, peso operacional * 13t e pa carregadeira 

com 170 hp. - (BASE) 

M3 96.898,99 6,60 639.533,33 

12 

Escavação e carga material 1a categoria, utilizando trator de esteiras 

de 110 a 160hp com lamina, peso operacional * 13t e pa carregadeira 

com 170 hp. - (CONFORMAÇÃO SUBLEITO) - CORTE 

M3 52.309,35 6,60 345.241,71 

13 

Escavação e carga material 1a categoria, utilizando trator de esteiras 

de 110 a 160hp com lamina, peso operacional * 13t e pa carregadeira 

com 170 hp. - (CONFORMAÇÃO SUBLEITO) - EMPRÉSTI-

MO_ATERRO 

M3 142.943,21 6,60 943.425,19 
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14 

Escavação mecanizada de vala com prof. maior que 1,5 m até 3,0 m 

(média montante e jusante/uma composição por trecho), com esca-

vadeira (1,2 m3), larg. de 1,5 m a 2,5 m, em solo de 1ª categoria, lo-

cais com baixo nível de interferência. AF_02/2021 

M3 512,58 7,33 3.757,21 

15 
Execução de camada complementar de asfalto diluído com emulsão 
asfáltica RR-2C 

M2 380.608,72 4,52 1.720.351,41 

16 
Execução de imprimação com asfalto diluído CM-30. AF_11/2019 - 

Adaptado 96401 de 04/2021 
M2 380.608,72 14,59 5.553.081,22 

17 
Execução de pavimento em concreto armado (PCA), fck =30 mpa, 

espessura 15 cm. AF_04/2022 
M² 140,80 257,66 36.278,53 

18 

Execução e compactação de base e ou sub base para pavimentação de 

solos de comportamento laterítico (arenoso) - exclusive solo, esca-

vação, carga e transporte. AF_11/2019 - (CAMADA DA BASE 

COM 20 cm) 

M3 99.399,78 12,02 1.194.785,36 

19 Faixa horizontal/Tinta refletiva/Resina acrílica - (Largura de 12cm) M2 24.040,67 32,88 790.457,23 

20 

Guia (meio-fio) e sarjeta conjugados de concreto, moldada in loco 

em trecho reto com extrusora, 45 cm base (15 cm base da guia + 30 

cm base da sarjeta) x 22 cm altura. AF_06/2016 - Adaptado de 

94267 de 12/2023 

ML 79.254,75 72,75 5.765.783,06 

21 Indenização de jazida (cascalho) - (BASE) M3 99.399,78 1,91 189.853,58 

22 Indenização de jazida (cascalho) - (CONFORMAÇÃO SUBLEITO) M3 142.943,21 1,91 273.021,53 

23 

Limpeza mecanizada de camada vegetal, vegetação e pequenas ár-

vores (diâmetro de tronco menor que 0,20 m), com trator de estei-

ras. AF_05/2018 - (LIMPEZA DA VIA) 

M2 431.061,51 0,86 370.712,90 

24 Locação de contêiner almoxarifado com piso naval - 6,00m x 2,35m MÊS 43,00 975,05 41.927,15 

25 Mobilização e desmobilização de equipes e equipamentos UN 90,00 3.999,58 359.962,20 

26 
Pavimento com tratamento superficial duplo, com emulsão asfálti-

ca RR-2C, com capa selante. af_01/2020 
M2 380.608,72 30,88 11.753.197,27 

27 Placa de Identificacao da Obra em chapa de aço galvanizado M2 40,50 623,00 25.231,50 

28 
Placa de sinalização vertical, refletiva- Fornecimento e implantação - 
Indicativa/Educativa (Boas vindas ao Povoado) - (Área de 2,0m²) 

UN 25,00 2.703,24 67.581,00 

29 
Placa de sinalização vertical, refletiva- Fornecimento e implanta-
ção - Octogonal de Regulamentação - (Área de 0,592m²) 

UN 75,00 503,26 37.744,50 

30 
Placa de sinalização vertical, refletiva- Fornecimento e implanta-
ção - Quadrada de Advertência - (Área de 0,250m²) 

UN 283,00 520,90 147.414,70 

31 

Reaterro mecanizado de vala com escavadeira hidráulica (capacidade 

da caçamba: 0,8 m³ / potência: 111 HP), largura de 1,5 a 2,5 m, pro-
fundidade de 1,5 a 3,0 m, com solo (sem substituição) de 1ª catego-
ria em locais com baixo nível de interferência. AF_04/2016 

M3 273,52 23,38 6.394,90 

32 REGULARIZAÇÃO  E COMPACTAÇÃO DE SUB-

LEITO DE SOLO PREDOMINANTEMENTE ARENOSO. 
M² 470.835,42 1,91 899.295,65 
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AF_11/2019 

33 
Serviços topográficos para pavimentação, inclusive nota de serviços, 
acompanhamento e greide - Adaptado 78472 de 01/2020 

M2 470.835,06 0,62 291.917,74 

34 

Transporte com caminhão basculante de 18 m³, em via urbana em 

revestimento primário (Unidade: M3xKM). AF_07/2020 - (EM-

PRÉSTIMO_JAZIDA, COM DMT= 3,30 km e 4,10 

Km) 

M3 573.859,41 2,39 1.371.523,99 

35 
Transporte com caminhão basculante de 18 m³, em via urbana em 

revestimento primário (Unidade: M3xKM). AF_07/2020 - (BOTA-
FORA DO MATERIAL DA LIMPEZA, COM DMT= 0,5 Km) 

M3 57.530,78 2,39 137.498,56 

36 
Transporte com caminhão basculante de 18 m³, em via urbana em 

revestimento primário (Unidade: M3xKM). AF_07/2020 - (COM-
PENSAÇÃO DO CORTE EM ATERRO, COM DMT=0,5 Km) 

M3 28.830,52 2,39 68.904,94 

37 
Transporte com caminhão basculante de 18 m³, em via urbana em 

revestimento primário (Unidade: M3xKM). AF_07/2020 - (EM-
PRÉSTIMO, COM DMT= 3,30 km e 4,10 Km)) 

M3 717.793,53 2,39 1.715.526,54 

38 
Transporte com caminhão basculante de 18 m³, em via urbana pavi-

mentada, DMT até 30 km (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 - 
(PEDRA BRITADA) - DMT=18,60 e 24,30 km 

M3 312.668,51 2,19 684.744,04 

39 

Transporte com caminhão tanque de transporte de material asfáltico 

de 30000 l, em via urbana pavimentada, adicional para DMT exce-
dente a 30 km (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 - (CM-30) - 
DMT= 15,9 km e 21,6 Km 

T X 12.547,18 0,68 8.532,08 

40 

Transporte com caminhão tanque de transporte de material asfáltico 
de 30000 l, em via urbana pavimentada, adicional para DMT exce-

dente a 30 km (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 - (RR-2C) - 
DMT= 15,90 km e 21,60 Km 

T X 50.188,69 0,68 34.128,31 

41 
Transporte com caminhão tanque de transporte de material asfáltico 

de 30000 l, em via urbana pavimentada, DMT até 30km (unidade: 
TxKM). AF_07/2020 - (CM-30) - DMT=30 km 

T X 15.949,02 1,74 27.751,29 

42 
Transporte com caminhão tanque de transporte de material asfáltico 

de 30000 l, em via urbana pavimentada, DMT até 30km (unidade: 
TxKM). AF_07/2020 - (RR-2C) - DMT=30 km 

T X 63.796,00 1,74 111.005,04 

43 
Tubo de concreto para redes coletoras de águas pluviais, diâmetro de 

1000 mm, junta rígida, instalado em local com baixo nível de inter-
ferências - fornecimento e assentamento. AF_12/2015 

ML 84,00 709,63 59.608,92 

44 
Tubo de concreto para redes coletoras de águas pluviais, diâmetro 
de 600 mm, junta rígida. 

ML 24,00 366,51 8.796,24 

45 
Tubo de concreto para redes coletoras de águas pluviais, diâmetro 
de 800 mm, junta rígida. 

ML 12,00 590,51 7.086,12 

Valor Total R$      36.555.999,54 

 

Valor Total da Cotação 

Nome do Lote Valor 

Lote Único 36.555.999,54 

Valor Total 36.555.999,54 
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ANEXO II 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. DIRETRIZES QUE NORTEARÃO ESTE ETP 

PAVIMENTAÇÃO EM TSD (TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO), COM DRENA-

GENS E SINALIZAÇÕES EM TRECHOS DE VIAS QUE LIGAM OS POVOADOS AL-

MAS À VOLTA DA EMA, BA 463 Á PENEDO E MORRÃO, LARGA À PONTE DE MA-

THEUS, POÇO DANTAS Á ANGICOS, BARREIRO DO SITIO, RIO DOS ANGICOS, RO-

DA VELHA 1 E LOTEAMENTO PORTO RICO NA SEDE, EM SÃO DESIDERIO - BA 

2. DADOS DO(S) SETOR(ES) REQUISITANTE(S) 

Secretaria 

SECRETARIA MUN. INFRAESTR. TRANSP E SERV PU-

BLICOS 

Setor Requisitante 

(Unidade / Setor / Depto) 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, TRASNPORTES E 

SERVIÇ 

Servidor Responsável FILIPE DOS SANTOS MATTOS 

Processo Administrativo 1040 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O 

PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚ-

BLICO 

Diante do contexto de infraestrutura viária precária que impacta diretamente a mobilidade ur-

bana e a qualidade de vida dos cidadãos de São Desidério - BA, faz-se necessário a realização 

da pavimentação em TSD (Tratamento Superficial Duplo), com drenagens e sinalizações, nos 

trechos de vias que interligam diversos povoados e bairros do município. A abrangência desses 

trechos, que incluem as localidades de Almas, Volta da Ema, Ba 463 à Penedo e Morro, Larga 

à Ponte de Matheus, Poço Dantas à Angicos, Barreiro do Sítio, Rio dos Angicos, Roda Velha 1 

e Loteamento Porto Rico na sede, evidencia a necessidade de intervenção urgente para garantir 

a segurança e a acessibilidade dos moradores locais. 

A ausência de pavimentação nessas vias acarreta inúmeros transtornos para a população, tais 
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como dificuldades de locomoção, aumento do tempo de deslocamento, poeira em períodos se-

cos e lama em épocas chuvosas, bem como riscos de acidentes de trânsito. Além disso, a falta 

de infraestrutura adequada impacta negativamente no escoamento da produção agrícola e pecu-

ária, principais atividades econômicas do município, comprometendo o desenvolvimento local 

e a competitividade no mercado. 

Portanto, a realização da pavimentação em TSD, com drenagens e sinalizações, nestes trechos 

de vias estratégicas de São Desidério, configura-se como uma medida de extrema importância 

para promover a melhoria da qualidade de vida da população, o desenvolvimento socioeconô-

mico da região e a valorização do patrimônio público. A contratação de empresas especializa-

das para a execução dessas obras atende não apenas às demandas imediatas da comunidade, 

mas também está alinhada com o planejamento estratégico do órgão municipal, visando atender 

ao interesse público e promover o bem-estar coletivo. 

4. DA JUSTIFICATIVA E NECESSIDADE DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

A contratação dos serviços de PAVIMENTAÇÃO EM TSD (TRATAMENTO SUPERFI-

CIAL DUPLO), COM DRENAGENS E 

SINALIZAÇÕES é de grande importância para o município que vem investindo em infraes-

trutura e qualidade de vida para a população, visando: 

• Melhorar as condições de mobilidade, trafegabilidade na sede Povoados e Distritos; 

• Segurança aos usuários da via; 

• Valorizar urbanisticamente e turisticamente as localidades, deixando os acessos mais con-

fortáveis; 

• Garantir durabilidade e reduzir custos futuros de manutenção, de vias para rotas escolares 

e serviços de saúde; e, 

• Possibilitar melhores condições para escoamento da safra, aquecendo a economia 

5. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES À ESCOLHA 

DA SOLUÇÃO, PREVENDO CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE 

Para a contratação da melhor solução para a pavimentação em TSD, com drenagens e sinaliza-

ções nos trechos de vias em São Desidério - BA, seria necessário exigir dos licitantes alguns 

requisitos, tais como: 

1. Experiência prévia comprovada na execução de obras de pavimentação em TSD, com 

referências de outros municípios ou regiões; 
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2. Capacidade técnica para realizar o projeto de engenharia, considerando as peculiaridades 

de cada trecho e as normas vigentes; 

3. Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da empresa; 

4. Apresentação de um cronograma de execução detalhado, com prazos realistas e etapas 

bem definidas; 

5. Apresentação de proposta financeira competitiva, considerando o melhor custo-benefício para a 

administração pública. 

Além disso, visando promover práticas de sustentabilidade na execução da solução, poderiam 

ser exigidas medidas como: 

 

1. Utilização de materiais sustentáveis e de baixo impacto ambiental na pavimentação, 

como asfalto-borracha ou concreto permeável; 

2. Implantação de sistemas de drenagem sustentável, como pavimentos permeáveis, cisternas 

e dispositivos de retenção de águas pluviais; 

3. Adoção de técnicas de construção que visem a redução do desperdício de materiais e a 

otimização dos recursos naturais; 

4. Implementação de medidas de controle ambiental durante a obra, visando a preservação da 

fauna e flora local; 

5. Promoção da conscientização ambiental junto aos trabalhadores da obra e à comuni-

dade, incentivando boas práticas de preservação do meio ambiente. 

 

Dessa forma, a contratação da melhor solução para a pavimentação em TSD, com drenagens e 

sinalizações, aliada a práticas de sustentabilidade na execução, contribuirá não apenas para a 

melhoria da infraestrutura viária de São Desidério, mas também para a promoção do desenvol-

vimento sustentável e a preservação do meio ambiente local. 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA PROSPECÇÃO E ANÁ-

LISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS DE SOLUÇÕES, PODENDO, ENTRE OU-

TRAS OPÇÕES: 

Existem diversas alternativas possíveis de solução presentes no mercado para a pavimentação em 

TSD, com drenagens e sinalizações nos trechos de vias em São Desidério - BA. Abaixo, discorro 

sobre algumas delas, destacando suas vantagens e desvantagens: 

 

1. Asfalto Convencional: 

Vantagens: 

- Ampla disponibilidade no mercado; 

- Resistência e durabilidade comprovadas; 
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- Facilidade de aplicação e manutenção. 

 

Desvantagens: 

- Alto custo inicial; 

- Impacto ambiental pela extração e produção do asfalto; 

- Necessidade de drenagem e sinalização complementares. 

 

2. Asfalto Ecológico (com adição de borracha, plástico ou ou-

tros materiais reciclados): Vantagens: 

- Redução do impacto ambiental, ao reutilizar materiais reciclados; 

- Maior durabilidade e resistência; 

- Contribuição para a sustentabilidade. 

 

Desvantagens: 

- Custo inicial mais elevado que o asfalto convencional; 

- Exigência de conhecimento técnico específico para aplicação. 

 

3. Concreto Permeável: 

Vantagens: 

- Permeabilidade, permitindo a absorção de água da chuva e reduzindo alagamentos; 

- Durabilidade e resistência; 

- Redução do impacto ambiental. 

 

Desvantagens: 

- Custo inicial mais elevado que o asfalto convencional; 

- Necessidade de manutenção periódica para evitar obstruções. 

 

4. Pavimentação Intertravada (bloquetes 

de concreto): Vantagens: 

- Facilidade de instalação e manutenção; 

Estética diferenciada; 

- Boa resistência e durabilidade. 

 

Desvantagens: 

- Menor capacidade de absorção de cargas que o asfalto; 

- Necessidade de assentamento cuidadoso para evitar desníveis. 
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Cada uma dessas alternativas apresenta características que podem se adequar de forma diferente 

às necessidades e condições específicas de São Desidério. A escolha da solução ideal dependerá 

de uma análise criteriosa levando em consideração fatores como custo, durabilidade, impacto 

ambiental e eficiência na drenagem e sinalização das vias. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS 

RELACIONADAS À MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR 

O CASO, ACOMPANHADA DAS JUSTIFICATIVAS TÉCNICA E ECONÔMICA DA 

ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO 

Execução de pavimentação em Tratamento Superficial Duplo (TSD) com drenagem e sinalização, 

em trechos que ligam diversos povoados do município de São Desidério – BA. 

 

Principais serviços: 

Preparação e compactação da base; 

Aplicação do revestimento TSD (duas camadas de ligante 

e brita); Implantação de drenagem (bueiros, sarjetas e 

meios-fios); 

Sinalização horizontal e vertical conforme normas do DNIT e CONTRAN. 

 

Manutenção e Assistência Técnica 

Garantia de durabilidade e correção de defeitos no perío-

do contratual; Manutenção preventiva de drenagem e 

sarjetas; 

Equipamentos calibrados e equipe técnica qualificada. 

 

Justificativa Técnica 

TSD adequado ao clima e tráfego local; 

Impermeabiliza e protege a base do pa-

vimento; 

Execução simples e rápida, com materiais dispo-

níveis na região; Boa aderência e segurança na 

via. 

 

Justificativa Econômica 
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Baixo custo de implantação e manutenção; 

Execução rápida, reduzindo impactos na comunidade; Excelente custo-benefício para vias de trá-

fego leve e médio; Valorização econômica e social das comunidades atendidas. 

 

8. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS, ACOMPANHADA 

DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, 

CONSIDERANDO A INDEPENDÊNCIA COM OUTRAS CONTRATAÇÕES, DE MODO 

A POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA 

ITEM CÓD. DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO UNID. QTDE. 

1 26058 Administração da Obra UN 56,0400 

2 26967 
Base em concreto para assentamento de tubo com DN de 

1000 mm, das redes coletoras de águas pluviais. 
ML 72,0000 

3 26975 
Base em concreto para assentamento de tubo com DN de 

600 mm, das redes coletoras de águas pluviais. 
ML 24,0000 

4 26971 
Base em concreto para assentamento de tubo com DN de 

800 mm, das redes coletoras de águas pluviais. 
ML 12,0000 

5 26945 

Carga, manobra e descarga de solos e materiais granulares 

em caminhão basculante 18 m³ - carga com escavadeira hi-

dráulica (caçamba de 1,20 m³ / 155 HP) e descarga livre 

(unidade: M3). AF_07/2020 - (MATERIAL INSERVÍVEL 

DA LIMPEZA DA VIA) 

M3 64659,2300 

6 26974 

Conjunto de boca de bueiro duplo tubular com DN de 

60cm, em blocos de concreto (entrada e saída), com assoa-

lho de saída em concreto e caixa na entrada 

UN 1,0000 

7 26969 

Conjunto de boca de bueiro simples tubular (BDTC) com 

DN de 100cm, em blocos de concreto (entrada e saída), com 

assoalho de saída em concreto e caixa na entrada 

UN 3,0000 
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8 26968 

Conjunto de boca de bueiro simples tubular (BSTC) com 

DN de 100cm, em blocos de concreto (entrada e saída), com 

assoalho de saída em concreto e caixa na entrada 

UN 2,0000 

9 26972 

Conjunto de boca de bueiro simples tubular com DN de 

80cm, em blocos de concreto (entrada e saída), com assoalho 

de saída em concreto e caixa na entrada 

UN 1,0000 

10 26965 
Descida d'água em concreto (com meios-fios extrudados) 

- (Em ângulo conforme sentido da água) 
UN 206,0000 

11 26953 

Escavacao e carga material 1a categoria, utilizando trator de 

esteiras de 110 a 160hp com lamina, peso operacional * 13t 

e pa carregadeira com 170 hp. - (BASE) 

M3 96898,9900 

12 26947 

Escavação e carga material 1a categoria, utilizando trator de 

esteiras de 110 a 160hp com lamina, peso operacional * 13t 

e pa carregadeira com 170 hp. - (CONFORMAÇÃO SUB-

LEITO) - CORTE 

M3 52309,3500 

13 26949 

Escavação e carga material 1a categoria, utilizando trator de 

esteiras de 110 a 160hp com lamina, peso operacional * 13t 

e pa carregadeira com 170 hp. - (CONFORMAÇÃO SUB-

LEITO) - EMPRÉSTIMO_ATERRO 

M3 142943,2100 

14 26976 

Escavação mecanizada de vala com prof. maior que 1,5 m 

até 3,0 m (média montante e jusante/uma composição por 

trecho), com escavadeira (1,2 m3), larg. de 1,5 m a 2,5 m, 

em solo de 1ª categoria, locais com baixo nível de interfe-

rência. AF_02/2021 

M3 512,5800 

15 26958 
Execução de camada complementar de asfalto diluído com 

emulsão asfáltica RR-2C 
M2 380608,7200 

16 26956 
Execução de imprimação com asfalto diluído CM-30. 

AF_11/2019 - Adaptado 96401 de 04/2021 
M2 380608,7200 
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17 26978 
Execução de pavimento em concreto armado (PCA), fck =30 

mpa, espessura 15 cm. AF_04/2022 
M² 140,8000 

18 26952 

Execução e compactação de base e ou sub base para pavi-

mentação de solos de comportamento laterítico (arenoso) - 

exclusive solo, escavação, carga e transporte. AF_11/2019 - 

(CAMADA DA BASE COM 20 cm) 

M3 99399,7800 

19 26979 
Faixa horizontal/Tinta refletiva/Resina acrílica - (Largura de 

12cm) 
M2 24040,6700 

20 26964 

Guia (meio-fio) e sarjeta conjugados de concreto, moldada 

in loco em trecho reto com extrusora, 45 cm base (15 cm 

base da guia + 30 cm base da sarjeta) x 22 cm altura. 

AF_06/2016 - Adaptado de 94267 de 12/2023 

ML 79254,7500 

21 26954 Indenização de jazida (cascalho) - (BASE) M3 99399,7800 

22 26951 
Indenização de jazida (cascalho) - (CONFORMA-

ÇÃO_SUBLEITO) 
M3 142943,2100 

23 26944 

Limpeza mecanizada de camada vegetal, vegetação e peque-

nas árvores (diâmetro de tronco menor que 0,20 m), com 

trator de esteiras. AF_05/2018 - (LIMPEZA DA VIA) 

M2 431061,5100 

24 26941 
Locação de contêiner almoxarifado com piso naval - 6,00m x 

2,35m 
MÊS 43,0000 

25 26943 Mobilização e desmobilização de equipes e equipamentos UN 90,0000 

26 26957 
Pavimento com tratamento superficial duplo, com emulsão 

asfáltica RR-2C, com capa selante. af_01/2020 
M2 380608,7200 

27 26940 Placa de Identificacao da Obra em chapa de aço galvanizado M2 40,5000 

28 26982 

Placa de sinalização vertical, refletiva- Fornecimento e 

implantação - Indicativa/Educativa (Boas vindas ao Povoa-

do) - (Área de 2,0m²) 

UN 25,0000 

29 26981 

Placa de sinalização vertical, refletiva- Fornecimento e 

implantação - Octogonal de Regulamentação - (Área de 

0,592m²) 

UN 75,0000 
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30 26980 
Placa de sinalização vertical, refletiva- Fornecimento e 

implantação - Quadrada de Advertência - (Área de 0,250m²) 
UN 283,0000 

31 26977 

Reaterro mecanizado de vala com escavadeira hidráulica 

(capacidade da caçamba: 0,8 m³ / potência: 111 HP), largura 

de 1,5 a 2,5 m, profundidade de 1,5 a 3,0 m, com solo (sem 

substituição) de 1ª categoria em locais com baixo nível de 

interferência. AF_04/2016 

M3 273,5200 

32 2735 

REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUB-

LEITO DE SOLO PREDOMINANTEMENTE ARENO-

SO. AF_11/2019 

M² 470835,4200 

33 26942 

Serviços topográficos para pavimentação, inclusive nota 

de serviços, acompanhamento e greide - Adaptado 78472 de 

01/2020 

M2 470835,0600 

34 26955 

Transporte com caminhão basculante de 18 m³, em via urba-

na em revestimento primário (Unidade: M3xKM). 

AF_07/2020 - (EMPRÉSTIMO_JAZIDA, COM DMT= 

3,30 km e 4,10 Km) 

M3 573859,4100 

35 26946 

Transporte com caminhão basculante de 18 m³, em via urba-

na em revestimento primário (Unidade: M3xKM). 

AF_07/2020 - (BOTA-FORA DO MATERIAL DA LIM-

PEZA, COM DMT= 0,5 Km) 

M3 57530,7800 

36 26948 

Transporte com caminhão basculante de 18 m³, em via urba-

na em revestimento primário (Unidade: M3xKM). 

AF_07/2020 - (COMPENSAÇÃO DO CORTE EM ATER-

RO, COM DMT=0,5 Km) 

M3 28830,5200 

37 26950 

Transporte com caminhão basculante de 18 m³, em via urba-

na em revestimento primário (Unidade: M3xKM). 

AF_07/2020 - (EMPRÉSTIMO, COM DMT= 3,30 km e 

4,10 Km)) 

M3 717793,5300 

38 26963 

Transporte com caminhão basculante de 18 m³, em via urba-

na pavimentada, DMT até 30 km (UNIDADE: M3XKM). 

AF_07/2020 - (PEDRA BRITADA) - DMT=18,60 e 24,30 

km 

M3 312668,5100 

39 26960 

Transporte com caminhão tanque de transporte de material 

asfáltico de 30000 l, em via urbana pavimentada, adicional 

para DMT excedente a 30 km (UNIDADE: TXKM). 

AF_07/2020 - (CM-30) - DMT= 15,9 km e 21,6 Km 

T X 12547,1800 
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40 26962 

Transporte com caminhão tanque de transporte de material 

asfáltico de 30000 l, em via urbana pavimentada, adicional 

para DMT excedente a 30 km (UNIDADE: TXKM). 

AF_07/2020 - (RR-2C) - DMT= 15,90 km e 21,60 Km 

T X 50188,6900 

41 26959 

Transporte com caminhão tanque de transporte de material 

asfáltico de 30000 l, em via urbana pavimentada, DMT até 

30km (unidade: TxKM). AF_07/2020 - (CM-30) - DMT=30 

km 

T X 15949,0200 

42 26961 

Transporte com caminhão tanque de transporte de material 

asfáltico de 30000 l, em via urbana pavimentada, DMT até 

30km (unidade: TxKM). AF_07/2020 - (RR-2C) - DMT=30 

km 

T X 63796,0000 

43 26966 

Tubo de concreto para redes coletoras de águas pluviais, 

diâmetro de 1000 mm, junta rígida, instalado em local com 

baixo nível de interferências - fornecimento e assentamento. 

AF_12/2015 

ML 84,0000 

44 26973 
Tubo de concreto para redes coletoras de águas pluviais, 

diâmetro de 600 mm, junta rígida. 
ML 24,0000 

45 26970 
Tubo de concreto para redes coletoras de águas pluviais, 

diâmetro de 800 mm, junta rígida. 
ML 12,0000 
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9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS 

PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS 

DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, QUE PODERÃO CONSTAR DE 

ANEXO CLASSIFICADO, SE A ADMINISTRAÇÃO OPTAR POR PRESERVAR O 

SEU SIGILO ATÉ A CONCLUSÃO DA LICITAÇÃO 

O valor total estimado para a execução da obra de R$ 36.555.999,54 (Trinta e seis milhões, 

quinhentos e cinquenta e cinco mil, novecentos e noventa e nove reais e cinquenta e quatro 

centavos) 

10. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO, SE 

APLICÁVEL 

Considerando o disposto na Lei 14.133/21, especificamente no Art. 40, que aborda o princípio 

do parcelamento nas compras públicas, e levando em consideração a necessidade de pavimen-

tação em TSD com drenagens e sinalizações nos trechos de vias em São Desidério - BA, a 

opção pelo parcelamento da solução não é recomendável. Isso se justifica pelo fato de que a 

economia de escala e a redução de custos de gestão de contratos poderiam ser comprometidas 

com a divisão do objeto em lotes, uma vez que a integração e a execução conjunta dos servi-

ços de pavimentação, drenagens e sinalizações tendem a gerar uma maior eficiência operacio-

nal e sinergia entre as etapas do projeto. Além disso, a manutenção e assistência técnica da so-

lução poderiam ser mais eficazes e eficientes se prestadas de forma integrada, sem a necessi-

dade de coordenação e gestão de múltiplos contratos, o que contribuiria para a garantia da 

qualidade e durabilidade da obra de forma mais consistente e eficaz. 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Considerando a necessidade de pavimentação em TSD com drenagens e sinalizações nos tre-

chos de vias em São Desidério - BA, algumas contratações correlatas ou interdependentes po-

deriam ser identificadas. 

 

Contratações Correlatas: 

1. Contratação de empresa para execução da pavimentação em Asfalto Ecológico: Esta 

contratação envolveria a aplicação do asfalto com adição de materiais reciclados, conforme a 

especificação do objeto, garantindo a qualidade e durabilidade da pavimentação. 

2. Contratação de empresa para execução dos sistemas de drenagem: Essa contratação seria 

responsável pela instalação dos sistemas de drenagem necessários para o escoamento adequa-

do das águas pluviais, complementando a pavimentação e evitando alagamentos. 

3. Contratação de empresa para execução da sinalização viária: Esta contratação seria res-

ponsável pela marcação das faixas de pedestres, linhas de divisão de fluxo, setas de direção e 

demais sinalizações necessárias para orientação dos condutores, garantindo a segurança e or-
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ganização do trânsito. 

 

Contratações Interdependentes: 

1. Contratação de empresa para manutenção e assistência técnica: A execução da pavimenta-

ção, drenagens e sinalizações demandará serviços de manutenção preventiva e corretiva, as-

sim como assistência técnica para garantir a conservação e funcionalidade das obras ao longo 

do tempo. Essa contratação seria interdependente das anteriores, uma vez que a qualidade e 

durabilidade da infraestrutura viária estão diretamente relacionadas à adequada manutenção e 

assistência técnica. 

 

Essas contratações correlatas e interdependentes estariam diretamente ligadas ao projeto de 

pavimentação em TSD, com drenagens e sinalizações em São Desidério - BA, contribuindo 

para a execução integrada e eficaz da solução planejada. 

12.DEMONSTRAÇÃO DO ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLA-

NEJAMENTO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE, IDENTIFICANDO A PREVISÃO NO 

PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES OU, SE FOR O CASO, JUSTIFICANDO A 

AUSÊNCIA DE PREVISÃO 

Embora a legislação estabeleça a obrigatoriedade de um Plano de Contratações Anual, é ne-

cessário considerar as circunstâncias específicas que podem justificar a sua ausência temporá-

ria. 

Um dos principais fatores que contribuíram para a falta do Plano de Contratações Anual foi a 

escassez de técnicos disponíveis para a elaboração do referido plano. Entretanto, é importante 

ressaltar que o Município já iniciou a elaboração do Plano, e que ele demanda tempo e esfor-

ço, pois é necessário um levantamento minucioso das necessidades do município, bem como a 

definição de critérios claros para a contratação. Estamos trabalhando nesse passo fundamen-

tal, para garantir que o plano de contratações seja bem estruturado e atenda as demandas es-

pecíficas do município. 

13. RESULTADOS PRETENDIDOS, EM TERMOS DE EFETIVIDADE E DE DE-

SENVOLVIMENTO NACIONAL SUSTENTÁVEL 

A implantação da pavimentação em TSD com drenagens e sinalizações nos trechos de vias 

em São Desidério - BA tem como objetivo principal alcançar resultados significativos em 

termos de economicidade e melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e finan-

ceiros disponíveis. 

 

Em relação à economicidade, a escolha de utilizar Asfalto Ecológico, com adição de materiais 



 
  

 

Praça Emerson Barbosa, nº 01, Centro. CEP: 47.820-000. 

Telefax: (77)3623-2145  

reciclados, demonstra um investimento inicial mais elevado, porém, a longo prazo, proporcio-

na uma redução nos custos de manutenção e conservação das vias. A durabilidade e resistência 

desse tipo de pavimentação contribuem para a diminuição da necessidade de reparos frequen-

tes, gerando economia de recursos financeiros e evitando gastos desnecessários com obras 

corretivas. Além disso, a utilização de materiais reciclados promove a sustentabilidade ambi-

ental, alinhando-se com as políticas públicas de preservação do meio ambiente.  

 

Quanto ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, a execução integrada da pavimenta-

ção, drenagens e sinalizações permite uma otimização da mão de obra disponível, evitando du-

plicidade de esforços e garantindo uma maior eficiência na execução do projeto. A coordena-

ção eficaz entre as equipes responsáveis por cada etapa da obra possibilita um trabalho mais 

organizado e sinérgico, resultando em uma execução mais rápida e eficiente. Além disso, a 

contratação de empresas especializadas para cada serviço contribui para a qualidade e seguran-

ça do trabalho realizado. 

 

Em termos de melhor aproveitamento dos recursos materiais e financeiros, a integração dos 

serviços de pavimentação, drenagens e sinalizações permite uma gestão mais eficiente dos ma-

teriais utilizados, evitando desperdícios e garantindo a utilização adequada dos recursos dispo-

níveis. A alocação adequada dos recursos financeiros, com base em um planejamento estraté-

gico bem elaborado, possibilita o cumprimento do cronograma estabelecido, evitando atrasos e 

desperdícios de verbas públicas. 

 

Dessa forma, os resultados pretendidos com a implantação da pavimentação em TSD em São 

Desidério visam não apenas a melhoria da infraestrutura viária, mas também a maximização da 

economicidade e o melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros dis-

poníveis, garantindo uma obra eficiente, sustentável e de qualidade para a população local. 

 

 

14. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIA-

MENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À CAPACITA-

ÇÃO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS PARA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAL OU ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DA ORGANIZAÇÃO 

Para garantir a eficácia na execução do contrato de pavimentação em TSD com drenagens e si-

nalizações nos trechos de vias em São Desidério - BA, a Administração tomará as seguintes 

providências previamente à formalização do contrato: 

 

a) Definição dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização e gestão contratual, 

atribuindo responsabilidades claras e específicas a cada membro, de modo a assegurar a corre-
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ta execução e acompanhamento do contrato. 

 

b) Capacitação dos fiscais e gestores responsáveis pela fiscalização do contrato, proporcio-

nando treinamentos e cursos relacionados ao tema objeto da contratação, a fim de garantir o 

pleno entendimento dos requisitos técnicos e legais envolvidos na obra. 

 

c) Definição de planos de trabalho detalhados, contemplando todas as etapas e atividades ne-

cessárias para a boa execução contratual, estabelecendo metas, prazos e indicadores de desem-

penho para monitoramento e avaliação contínua. 

 

d) Acompanhamento rigoroso das ações previstas nos projetos apresentados para a realização 

das adequações e melhorias no objeto a ser contratado, assegurando que as especificações téc-

nicas e os padrões de qualidade sejam integralmente atendidos durante a execução da obra. 

 

Adicionalmente, outras providências a serem adotadas pela Administração incluem: 

 

e) Realização de reuniões periódicas com a empresa contratada e a equipe de fiscalização, vi-

sando a alinhamento de expectativas, esclarecimento de dúvidas e resolução de eventuais pro-

blemas que possam surgir ao longo da execução do contrato. 

 

f) Estabelecimento de um sistema de comunicação eficiente entre os envolvidos no contrato, 

garantindo a troca de informações de forma ágil e transparente, essencial para o bom andamen-

to da obra. 

 

g) Implementação de mecanismos de controle e monitoramento, incluindo visitas técnicas 

regulares ao canteiro de obras, análise de relatórios de progresso e avaliação do cumprimento 

das obrigações contratuais. 

 

Essas providências prévias ao contrato e outras ações planejadas visam assegurar a efetiva fis-

calização, gestão e execução do contrato de pavimentação em TSD em São Desidério, garan-

tindo a qualidade, transparência e eficiência na realização da obra para benefício da população 

local. 

15. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS DE TRA-

TAMENTO 

A pavimentação em TSD com drenagens e sinalizações nos trechos de vias em São Desidério - 

BA pode acarretar impactos ambientais e socioambientais, tanto positivos quanto negativos. 

Entre os impactos negativos potenciais, destacam-se a geração de resíduos de construção e 
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demolição, a impermeabilização do solo, o aumento da poluição atmosférica durante as obras e 

o consumo de recursos naturais não renováveis. Para mitigar esses impactos, medidas como 

a implementação de um plano de gerenciamento de resíduos sólidos, o uso de materiais reci-

clados na pavimentação, a adoção de técnicas de construção sustentáveis para redução do con-

sumo de energia e recursos, bem como a implantação de programas de logística reversa para 

reciclagem de bens e refugos poderiam ser adotadas. Por outro lado, os impactos positivos es-

perados incluem a melhoria da infraestrutura viária, o aumento da segurança no trânsito, a va-

lorização imobiliária nas áreas beneficiadas e a promoção do desenvolvimento socioeconômi-

co local. Dessa forma, a adoção de medidas mitigadoras e práticas sustentáveis durante a exe-

cução da obra contribuirá para minimizar os impactos ambientais negativos e potencializar os 

impactos positivos, resultando em uma intervenção mais equilibrada e benéfica tanto para o 

meio ambiente quanto para a comunidade local.  

16. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE E RAZOABILI-

DADE DA CONTRATAÇÃO 

A contratação de serviços de PAVIMENTAÇÃO EM TSD (TRATAMENTO SUPERFICIAL 

DUPLO), COM DRENAGENS E SINALIZAÇÕES EM TRECHOS DE VIAS QUE LIGAM 

OS POVOADOS ALMAS À VOLTA DA EMA, BA 463 Á PENEDO E MORRÃO, LARGA 

À PONTE DE MATHEUS, POÇO DANTAS Á ANGICOS, BARREIRO DO SITIO, RIO 

DOS ANGICOS, RODA 

VELHA 1 E LOTEAMENTO PORTO RICO NA SEDE, EM SÃO DESIDERIO - BA mos-

tra-se viável e necessária, uma vez que essa solução construtiva apresenta vantagens técnicas, 

econômicas, sociais e ambientais que justificam sua escolha pela Administração Pública. 

 

Do ponto de vista técnico, o TSD oferece elevada resistência e durabilidade, suportando o trá-

fego de veículos leves e pesados com baixa necessidade de manutenção. Seu sistema favorece 

a drenagem da água da chuva, contribuindo para o escoamento pluvial e reduzindo riscos de 

alagamentos. 

 

Sob o aspecto econômico, trata-se de uma alternativa com bom custo-benefício, pois, apesar 

do investimento inicial compatível com outros tipos de pavimento, apresenta longa vida útil e 

reduzidas despesas com manutenção ao longo do tempo. Ademais, a contratação fomenta a 

economia local, possibilitando a participação de empresas da região e a geração de empregos 

diretos e indiretos, além de garantir durabilidade na infraestrutura, precisando ao longo do 

tempo, poucos reparos. 

 

No âmbito social, a pavimentação proporcionará melhores condições de mobilidade para pe-

destres e veículos, garantindo mais segurança e conforto no deslocamento, especialmente em 

períodos chuvosos, e facilitando o acesso a serviços essenciais como escolas, unidades de saú-
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de e comércios. Também contribuirá para a valorização dos imóveis e para a melhoria do as-

pecto urbanístico das localidades contempladas. 

 

Por fim, a solução escolhida também apresenta benefícios ambientais, pois utiliza material re-

ciclável e contribui para a permeabilidade do solo, auxiliando na recarga do lençol freático e 

na redução de processos erosivos e enxurradas. 

 

Dessa forma, a contratação por meio de licitação mostra-se plenamente viável, atendendo ao 

interesse público e aos princípios da economicidade, eficiência e durabilidade, além de promo-

ver melhorias significativas na infraestrutura urbana e rural do município e na qualidade de vi-

da da população beneficiada. 

RESPONSÁVEIS 

Submeto o Estudo Técnico Preliminar para avaliação e providências. 

SÃO DESIDÉRIO, 16 de outubro de 2025 

 

 

 

FILIPE DOS SANTOS MATTOS 

Responsável pelo Estudo Técnico Preliminar (ETP) 
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ANEXO III 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../....,  

PROCESSO ADMINISTRTAIVO Nº ......../...., 

CONCORRÊNCIA Nº ......../...., 

 

O MUNICIPÍO DE XXXXXXXXXXXXXXX,  por intermédio do(a) .................................... (órgão 

contratante), com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... 

/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) 

pelo(a) ......................... (cargo e nome),, doravante denominado CONTRATANTE, e 

o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 

na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) 

por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa 

OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 

nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições estabeleci-

das no Projeto Básico. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CAT/MAT 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 

1       

2       

3       

...       

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Projeto Básico; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo estipulado para execução e conclusão da obra será de 36 (trinta e seis) meses corridos, 

conforme Cronograma Físico-Financeiro. Sendo que o prazo de vigência será de 38 (trinta e oito) 

meses e começa a contar a partir da emissão da Ordem de Serviço. 

2.1.1. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado, , atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem nature-

za continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na re-

alização do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto Básico, 

anexo a este Contrato. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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4. CLÁUSULA QUARTA - MATRIZ DE RISCO: 

4.1. Constituem riscos a serem suportados pelo contratante: 

a. Condições climáticas adversas, como chuvas intensas, que possam atrasar o cronograma de 

execução. 

b. Descoberta de interferências não previstas durante a realização do recapeamento, como redes 

subterrâneas não mapeadas. 

c. Mudanças na legislação ou regulamentação que possam impactar os prazos ou custos do pro-

jeto. 

4.2. Constituem riscos a serem suportados pelo contratado: 

a. Aumento inesperado no custo dos materiais, como o cimento, massa asfáltica, ligantes e agre-

gados como areia e brita. (TSD). 

b. Falhas na execução do recapeamento, resultando em defeitos no pavimento que exigem corre-

ções adicionais. 

c. Problemas com a disponibilidade de mão de obra qualificada, que podem afetar a produtivi-

dade e o cumprimento dos prazos. 

4.3. Constituem riscos a serem compartilhados pelas partes, na proporção de 50% para a contra-

tante e 50% para o contratado: 

a. Atrasos na entrega de materiais por parte dos fornecedores, impactando o andamento do pro-

jeto. 

b. Alterações nos projetos ou especificações técnicas durante a execução, requerendo ajustes por 

ambas as partes. 

c. Flutuações no preço dos combustíveis, afetando os custos de transporte e logística relaciona-

dos ao projeto.: 

5. CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6. CLÁUSULA SEXTA – PREÇO 

6.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....). 

 



 
  

 

Praça Emerson Barbosa, nº 01, Centro. CEP: 47.820-000. 

Telefax: (77)3623-2145  

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumpri-

mento integral do objeto da contratação. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Projeto Básico, anexo a este Contrato. 

8. CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE (art. 92, V) 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

8.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais [elabo-

radas com base no SINAPI (SICRO) do mês xxxx do ano de yyyy] OU [datadas de ____/ 

_____/____].  

8.2. O reajuste será realizado por apostilamento. 

9. CLÁUSULA NONA – DO GESTOR E FISCAL DE CONTRATOS  

9.1 Fica nomeado como Gestores deste Contrato o Sr. Edson Lopes de Menezes e Silvio 

de Santana Neto, a quem caberá designar o fiscal para a acompanhamento do fiel 

cumprimento dos termos acordados. 

 

9.2. A fiscalização do contrato será exercida pelo fiscal de contrato, FLAVIA MAIANA POR-

TO DA ROCHA CRUZ, MATRÍCULA 9198, portadora do CPF; 038.921.135-48 E RG 

14735436 -65 SSP/BA, para a função de FISCAL TECNICO DE CONTRATO DE LICITA-

ÇOES DE OBRAS E EMGENHARIA, cujo objeto seja serviços designados às SECRETARIAS 

MUNICIPAIS. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

São obrigações do Contratante: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9.1  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

9.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico; 

9.3  Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregula-

ridades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certifi-

cando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

9.4  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas ex-

pensas 

9.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contra-

tado; 

9.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no pra-

zo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

9.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

9.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

9.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execu-

ção do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.11 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

9.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

9.13 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

9.14 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 

do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021 

9.15 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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9.16  Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

9.17 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no traba-

lho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

9.18 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decor-

rência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.19 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, 

XVI e XVII) 

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

11.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

11.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade supe-

rior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

11.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contra-

to, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda-

ções de boa técnica e a legislação de regência; 

11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofri-

dos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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11.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de rea-

lização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabí-

veis.  

11.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em li-

nha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.9. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 

dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado;  

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

11.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação es-

pecífica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

11.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocor-

rência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

11.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus pre-

postos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documen-

tos relativos à execução do empreendimento. 

11.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

11.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

11.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cum-

prindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
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11.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instru-

mento congênere. 

11.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-

sumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

11.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

11.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único); 

11.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

11.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitati-

vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.23. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

11.24. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

11.25. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

11.26. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional. 

11.27. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento 

das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

11.28. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contra-

tante. 
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11.29. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os 

a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contra-

tante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

11.30. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

11.31. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos ór-

gãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétri-

cas e de comunicação. 

11.32. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 

atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade. 

11.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

11.34. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsá-

vel, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto. 

11.35. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 

nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício 

de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

11.36. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto 

n° 5.975, de 2006, de:  

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devida-

mente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Na-

cional do Meio Ambiente - SISNAMA;  

c) florestas plantadas; e  

d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental com-

petente. 

11.37. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em 

cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa 

SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos se-

guintes documentos, conforme o caso:  

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
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a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;  

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou sub-

produtos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obriga-

tória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, in-

ciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; 

c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Mi-

nistério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar 

de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a 

emissão de tal licença obrigatória; e 

11.38. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham 

origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em 

complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos 

limites do território estadual. 

11.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da constru-

ção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Con-

selho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Nor-

mativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

11.40. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Ci-

vil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão compe-

tente, conforme o caso. 

11.41. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Con-

tratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 

originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

11.41.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutiliza-

dos ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de pre-

servação de material para usos futuros.  

11.41.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reci-

clados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir 

a sua utilização ou reciclagem futura. 

11.41.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/phocadownload/sinaflor/2018/2018-06-13-Ibama-IN-IBAMA-21-24-12-2014-SINAFLOR-DOF-compilada.pdf
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4§2
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4§2
https://cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/2002_Res_CONAMA_307.pdf
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11.41.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser arma-

zenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas especí-

ficas. 

11.42. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação 

em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e 

áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

11.43. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento 

de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Ci-

vil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removi-

dos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas 

da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 

15.115 e 15.116, de 2004. 

11.44. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

11.44.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emi-

ta matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deve-

rá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, 

de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

11.44.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 

níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 

visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aque-

les estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação 

correlata. 

11.45. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 

deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de 

tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserin-

do-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

11.46. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevi-

do de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções 

dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos 

em via pública junto ao serviço de engenharia. 

11.47. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscali-

zação e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle 

de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 

procedimento previsto nas especificações. 

  

http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
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11.48. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 

(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, esta-

duais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regulariza-

ção dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII ) 

12.1. A contratação conta com garantia de execução, na modalidade seguro-garantia, com 

cláusula de retomada, conforme art. 102 da Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondente a 5% 

(cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato.  

12.1.1. Em caso de inadimplemento pelo Contratado, a seguradora deverá assumir a execução e 

concluir o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 102). 

12.1.2. A seguradora figura como interveniente anuente do presente contrato, e nesta qualidade 

também deverá figurar dos termos aditivos que vierem a ser firmados, e poderá: 

a) Ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal. 

b) Acompanhar a execução do contrato principal. 

c) Ter acesso a auditoria técnica e contábil. 

d) Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo fornecimento. 

12.1.3. A emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para a conclusão 

do contrato, será autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal. 

12.1.4. A seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou parcialmente. 

12.1.5. Na hipótese de inadimplemento do contratado, serão observadas as seguintes disposi-

ções: 

a) Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigação de pa-

gar a importância segurada indicada na apólice 

b) Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade da importância 

segurada indicada na apólice. 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

1. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 

I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida ad-

ministrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunica-

ção enviada pela autoridade competente. 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o con-

traditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e pará-

grafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contra-

tar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em ou-

tras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, ob-

servados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplica-

das à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administra-

ção, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou contro-

le, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apli-

cação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160


 
  

 

Praça Emerson Barbosa, nº 01, Centro. CEP: 47.820-000. 

Telefax: (77)3623-2145  

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para lici-

tar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cro-

nograma fixado para o contrato. 

14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do con-

tratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

14.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ense-

jará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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14.5.3. Indenizações e multas. 

14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específi-

cos consignados na Lei Orçamentária Anual deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

• UNIDADE: 02.03.000 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, 

TRANSPPORTES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

• PROJETO /ATIVIDADE: 26.782.004.1.005 - PAVIMENTAÇÃO, RECUPERAÇÃO E AMPLIAÇÃO 

DE ESTRADAS VICINAIS 

• PROJETO /ATIVIDADE: 15.451.004.1.007 - PAVIMENTAÇÃO E URBANISMO DE VIAS E LO-

GRADOUROS 

• PROJETO /ATIVIDADE: 17.512.004.1.023 - CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE 

DRENAGEM, MICRO E MACRODRENAGEM 

• PROJETO /ATIVIDADE: 15.451.004.1.032 - MODERNIZAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE SINALIZA-

ÇÃO NAS VIAS PUBLICAS 

• ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações 

• FONTE: 15000000 

 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as dispo-

sições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princí-

pios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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17.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contra-

tações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respec-

tivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO (art. 92, §1º) 

19.1. Fica eleito o Foro de São Desidério, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da 

Lei nº 14.133/21. 

 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

 

_________________________ 

João Antônio Rodrigues Linhares 

Prefeito Municipal  

 CONTRATANTE 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INSTALAÇÃO, EQUIPAMENTO E PESSOAL 

TÉCNICO ESPECIALIZADO 

 

Ao Agente de Contratação  

Prefeitura de São Desidério 

Concorrência nº _____/2025 

 

 

A empresa (Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº ________________________________________ 

________________, sediada (Endereço Completo), DECLARA que, conforme estabelece o artigo 

67, inc. III, da Lei Federal nº 14.133/2021, dispõe de instalação (RELACIONAR), 

equipamentos (RELACIONAR) e equipe técnica especializada (RELACIONAR), para a 

execução do objeto do presente processo. 

 

 

 

 

 

Local e data 

 

 

 

___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXX 
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

Ao Agente de Contratação  

Prefeitura de São Desidério 

Concorrência nº _____/2025 

 

 

A empresa (Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº _______________________________________ 

_________________, sediada (Endereço Completo), DECLARA que tomou conhecimento do 

Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os 

termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.  

 

 

 

 

 

Local e data: 

 

 

 

 

___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXX 
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ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI VÍNCULO COM AGENTE 

PÚBLICO. 

 

Ao Agente de Contratação  

Prefeitura de São Desidério 

Concorrência nº _____/2025 

 

 

A empresa (Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº _________________________________________ 

______________, sediada (Endereço Completo), DECLARA que não mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do Inciso IV, do Artigo 14, da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

 

  

 

Local e data 

 

 

 

___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXX 
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ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

Ao Agente de Contratação  

Prefeitura de São Desidério 

Concorrência nº _____/2025 

 

 

A empresa (Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº _________________________________________ 

_______________, sediada (Endereço Completo), DECLARA que não fomos declarados inidôneos 

para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

 

 

 

 

Local e Data 

 

 

 

 

___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXX 
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ANEXO VIII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

 

Ao Agente de Contratação  

Prefeitura de São Desidério 

Concorrência nº _____/2025 

 

 

A empresa (Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº ________________________________________ 

________________, sediada (Endereço Completo), DECLARA que esta Empresa em qualquer fase 

de suas atividades, não utiliza trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) e 

de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(catorze) anos, em observância ao artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, combinado 

com o artigo 68, inc. VI da Lei Federal 14.133/2021 e suas alterações. 

 

. 

 

 

 

Local e data 

 

 

 

 

___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXX 
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ANEXO IX 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

Ao Agente de Contratação  

Prefeitura de São Desidério 

Concorrência nº _____/2025 

 

 

A empresa (Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº _________________________________________ 

_______________, sediada (Endereço Completo), DECLARA ser Microempresa ou empresa de 

pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos 

no §4, do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/06, e tendo interesse em se beneficiar dos 

benefícios nela contidos para efeitos de licitação, quando e no que couber.  

 

 

 

Local e data 

 

 

 

 

___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXX 
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ANEXO X 

 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA INICIAL/FINAL 

 

Ao Agente de Contratação  

Prefeitura de São Desidério 

Concorrência nº _____/2025 

 

DADOS DA PROPONENTE 

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO e TELEFONE: 

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

DADOS DO REPRESENTANTE 

NOME: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

TELEFONE: 

   

Apresentamos nossa proposta conforme anexos: 

 

Declaramos que no preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, 

taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 

despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

 

LOCAL, DATA 

 

___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXX 

 

OBS: DEVERÁ SER EM PAPEL TIMBRADO PELA EMPRESA 
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ANEXO XI 

 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA COM COMPOSIÇÃO DE CUSTO 

 

  
  

  

AGENTE PROMOTOR/EXECUTOR 
    R$           36.555.999,54  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DESIDÉRIO 
     BDI =  21,79% 

       

 BASE SINAPI DE 07/2025, SEINFRA_028 

 NÃO DESONERADO  

NOME DO EMPREENDIMENTO:     EXTENSÃO TOTAL: 56,05 Km   

PAVIMENTAÇÃO EM TSD (TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO), COM DRENAGENS E SINALIZAÇÕES EM TRECHOS DE VIAS QUE LIGAM OS POVOADOS ALMAS À VOLTA 

DA EMA, BA 463 Á PENEDO E MORRÃO, LARGA À PONTE DE MATHEUS, POÇO DANTAS Á ANGICOS, BARREIRO DO SITIO, RIO DOS ANGICOS, RODA VELHA 1 E LOTE-

AMENTO PORTO RICO NA SEDE, EM SÃO DESIDERIO - BA 

ITEM CÓD. FONTE DISCRIMINAÇÃO UN  QUANT  
 PREÇO UNIT.- 

SEM BDI (R$)  

 PREÇO 

UNIT.-COM 

BDI (R$)  

 TOTAL - SEM BDI 

(R$)  

 TOTAL - COM 

BDI (R$)  

1.0     
SERVIÇOS PRELIMINARES / COMPLEMEN-

TARES 
         R$ 589.110,08   R$ 719.038,59  

1.1 001 COMP. 
Placa de Identificacao da Obra em 

chapa de aço galvanizado 
M2 40,50  R$  511,53   R$  623,00   R$ 20.717,16   R$ 25.231,50  

1.2 C4994 SEINFRA 
Locação de contêiner almoxarifado 

com piso naval - 6,00m x 2,35m 
MÊS 43,00  R$  800,60   R$  975,05   R$ 34.425,80   R$ 41.927,15  

1.3 002 COMP. 

Serviços topográficos para pavimenta-

ção, inclusive nota de serviços, acom-

panhamento e greide - Adaptado 

78472 de 01/2020 

M2 470.835,06  R$   0,51   R$   0,62   R$ 238.407,12   R$ 291.917,74  

1.4 003 COMP. 
Mobilização e desmobilização de 

equipes e equipamentos 
UN 90,00  R$  3.284,00   R$  3.999,58   R$ 295.560,00   R$ 359.962,20  

2.0     ADMINISTRAÇÃO LOCAL          R$ 182.250,49   R$ 221.962,67  

2.1 004 COMP. Administração da obra KM 56,04  R$  3.252,15   R$  3.960,79   R$ 182.250,49   R$ 221.962,67  

3.0     MOVIMENTAÇÃO DE TERRA         R$ 4.314.444,34   R$5.252.796,28  

3.1 98525 SINAPI 

Limpeza mecanizada de camada 

vegetal, vegetação e pequenas árvo-

res (diâmetro de tronco menor que 0,20 

m), com trator de esteiras. AF_05/2018 - 

(LIMPEZA DA VIA) 

M2 431.061,51  R$   0,71   R$   0,86   R$ 306.053,67   R$ 370.712,90  

3.2 100980 SINAPI 

Carga, manobra e descarga de solos e 

materiais granulares em caminhão 

basculante 18 m³ - carga com escava-

deira hidráulica (caçamba de 1,20 m³ / 

155 HP) e descarga livre (unidade: M3). 

AF_07/2020 - (MATERIAL INSERVÍVEL DA 

LIMPEZA DA VIA) 

M3 64.659,23  R$   6,34   R$   7,72   R$ 409.939,52   R$ 499.169,26  
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3.3 95426 SINAPI 

Transporte com caminhão basculante 

de 18 m³, em via urbana em revesti-

mento primário (Unidade: M3xKM). 

AF_07/2020 - (BOTA-FORA DO MATERIAL 

DA LIMPEZA, COM DMT= 0,5 Km) 

M3 X 

KM 
57.530,78  R$   1,96   R$   2,39   R$ 112.760,33   R$ 137.498,56  

3.4 005 COMP. 

Escavação e carga material 1a catego-

ria, utilizando trator de esteiras de 110 a 

160hp com lamina, peso operacional * 

13t e pa carregadeira com 170 hp. - 

(CONFORMAÇÃO SUBLEITO) - CORTE 

M3 52.309,35  R$   5,42   R$   6,60   R$ 283.625,54   R$ 345.241,71  

3.5 95426 SINAPI 

Transporte com caminhão basculante 

de 18 m³, em via urbana em revesti-

mento primário (Unidade: M3xKM). 

AF_07/2020 - (COMPENSAÇÃO DO 

CORTE EM ATERRO, COM DMT=0,5 Km) 

M3 X 

KM 
28.830,52  R$   1,96   R$   2,39   R$ 56.507,82   R$ 68.904,94  

3.6 005 COMP. 

Escavação e carga material 1a catego-

ria, utilizando trator de esteiras de 110 a 

160hp com lamina, peso operacional * 

13t e pa carregadeira com 170 hp. - 

(CONFORMAÇÃO SUBLEITO) - EMPRÉS-

TIMO_ATERRO 

M3 142.943,21  R$   5,42   R$   6,60   R$ 775.049,69   R$ 943.425,19  

3.7 95426 SINAPI 

Transporte com caminhão basculante 

de 18 m³, em via urbana em revesti-

mento primário (Unidade: M3xKM). 

AF_07/2020 - (EMPRÉSTIMO, COM DMT= 

3,30 km e 4,10 Km)) 

M3 X 

KM 
717.793,53  R$   1,96   R$   2,39   R$ 1.406.875,32   R$ 1.715.526,54  

3.8 C2840 SEINFRA 
Indenização de jazida (cascalho) - 

(CONFORMAÇÃO_SUBLEITO) 
M3 142.943,21  R$   1,57   R$   1,91   R$ 224.420,84   R$ 273.021,53  

3.9 100577 SINAPI 

Regularização e compactação de 

subleito de solo predominantemente 

arenoso. AF_11/2019 

M2 470.835,42  R$   1,57   R$   1,91   R$ 739.211,61   R$ 899.295,65  

4.0     PAVIMENTAÇÃO          R$ 19.120.915,28  R$23.288.486,94  

4.1 96388 SINAPI 

Execução e compactação de base e 

ou sub base para pavimentação de 

solos de comportamento laterítico 

(arenoso) - exclusive solo, escavação, 

carga e transporte. AF_11/2019 - (CA-

MADA DA BASE COM 20 cm) 

M3 99.399,78  R$   9,87   R$  12,02   R$ 981.075,83   R$ 1.194.785,36  

4.2 005 COMP. 

Escavacao e carga material 1a catego-

ria, utilizando trator de esteiras de 110 a 

160hp com lamina, peso operacional * 

13t e pa carregadeira com 170 hp. - 

(BASE) 

M3 96.898,99  R$   5,42   R$   6,60   R$ 525.394,19   R$ 639.533,33  

4.3 C2840 SEINFRA 
Indenização de jazida (cascalho) - 

(BASE) 
M3 99.399,78  R$   1,57   R$   1,91   R$ 156.057,65   R$ 189.853,58  

4.4 95426 SINAPI 

Transporte com caminhão basculante 

de 18 m³, em via urbana em revesti-

mento primário (Unidade: M3xKM). 

AF_07/2020 - (EMPRÉSTIMO_JAZIDA, 

COM DMT= 3,30 km e 4,10 Km) 

M3 X 

KM 
573.859,41  R$   1,96   R$   2,39   R$ 1.124.764,44   R$ 1.371.523,99  

4.5 006 COMP. 

Execução de imprimação com asfalto 

diluído CM-30. AF_11/2019 - Adaptado 

96401 de 04/2021 

M2 380.608,72  R$  11,98   R$  14,59   R$ 4.559.463,18   R$ 5.553.081,22  

4.6 007 SINAPI 

Pavimento com tratamento superficial 

duplo, com emulsão asfáltica RR-2C, 

com capa selante. af_01/2020 

M2 380.608,72  R$  25,36   R$  30,88   R$ 9.650.842,21   R$ 11.753.197,27  

4.7 022 COMP. 

Execução de camada complementar 

de asfalto diluído com emulsão asfáltica 

RR-2C 

M2 380.608,72  R$   3,71   R$   4,52   R$ 1.411.346,99   R$ 1.720.351,41  
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4.8 102330 SINAPI 

Transporte com caminhão tanque de 

transporte de material asfáltico de 

30000 l, em via urbana pavimentada, 

DMT até 30km (unidade: TxKM). 

AF_07/2020 - (CM-30) - DMT=30 km 

T X 

KM 
15.949,02  R$   1,43   R$   1,74   R$ 22.807,10   R$ 27.751,29  

4.9 102331 SINAPI 

Transporte com caminhão tanque de 

transporte de material asfáltico de 

30000 l, em via urbana pavimentada, 

adicional para DMT excedente a 30 km 

(UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 - (CM-30) - 

DMT= 15,9 km e 21,6 Km 

T X 

KM 
12.547,18  R$   0,56   R$   0,68   R$  7.026,42   R$  8.532,08  

4.10 102330 SINAPI 

Transporte com caminhão tanque de 

transporte de material asfáltico de 

30000 l, em via urbana pavimentada, 

DMT até 30km (unidade: TxKM). 

AF_07/2020 - (RR-2C) - DMT=30 km 

T X 

KM 
63.796,00  R$   1,43   R$   1,74   R$ 91.228,28   R$ 111.005,04  

4.11 102331 SINAPI 

Transporte com caminhão tanque de 

transporte de material asfáltico de 

30000 l, em via urbana pavimentada, 

adicional para DMT excedente a 30 km 

(UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 - (RR-2C) - 

DMT= 15,90 km e 21,60 Km 

T X 

KM 
50.188,69  R$   0,56   R$   0,68   R$ 28.105,67   R$ 34.128,31  

4.12 95877 SINAPI 

Transporte com caminhão basculante 

de 18 m³, em via urbana pavimentada, 

DMT até 30 km (UNIDADE: M3XKM). 

AF_07/2020 - (PEDRA BRITADA) - 

DMT=18,60 e 24,30 km 

M3 X 

KM 
312.668,51  R$   1,80   R$   2,19   R$ 562.803,32   R$ 684.744,04  

5.0     DRENAGEM PLUVIAL          R$ 4.951.435,21   R$ 6.030.517,64  

5.1 009 COMP. 

Guia (meio-fio) e sarjeta conjugados de 

concreto, moldada in loco em trecho 

reto com extrusora, 45 cm base (15 cm 

base da guia + 30 cm base da sarjeta) x 

22 cm altura. AF_06/2016 - Adaptado 

de 94267 de 12/2023 

ML 79.254,75  R$  59,73   R$  72,75   R$ 4.734.063,75   R$ 5.765.783,06  

5.2 010 COMP. 

Descida d'água em concreto (com 

meios-fios extrudados) - (Em ângulo 

conforme sentido da água) 

UN 206,00  R$  387,60   R$  472,06   R$ 79.845,60   R$ 97.244,36  

5.3 92216 SINAPI 

Tubo de concreto para redes coletoras 

de águas pluviais, diâmetro de 1000 

mm, junta rígida, instalado em local 

com baixo nível de interferências - 

fornecimento e assentamento. 

AF_12/2015 

ML 84,00  R$  582,67   R$  709,63   R$ 48.944,28   R$ 59.608,92  

5.4 012 COMP. 

Base em concreto para assentamento 

de tubo com DN de 1000 mm, das redes 

coletoras de águas pluviais. 

ML 72,00  R$  89,56   R$  109,07   R$  6.448,25   R$  7.853,04  

5.5 014 COMP. 

Conjunto de boca de bueiro simples 

tubular (BSTC) com DN de 100cm, em 

blocos de concreto (entrada e saída), 

com assoalho de saída em concreto e 

caixa na entrada 

UN 2,00  R$  3.154,24   R$  3.841,55   R$  6.308,48   R$  7.683,10  

5.6 015 COMP. 

Conjunto de boca de bueiro simples 

tubular (BDTC) com DN de 100cm, em 

blocos de concreto (entrada e saída), 

com assoalho de saída em concreto e 

caixa na entrada 

UN 3,00  R$  4.985,73   R$  6.072,12   R$ 14.957,19   R$ 18.216,36  

5.7 92214 SINAPI 

Tubo de concreto para redes coletoras 

de águas pluviais, diâmetro de 800 mm, 

junta rígida. 

ML 12,00  R$  484,86   R$  590,51   R$  5.818,32   R$  7.086,12  
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5.8 11 COMP. 

Base em concreto para assentamento 

de tubo com DN de 800 mm, das redes 

coletoras de águas pluviais. 

ML 12,00  R$  71,65   R$  87,26   R$  859,77   R$  1.047,12  

5.9 13 COMP. 

Conjunto de boca de bueiro simples 

tubular com DN de 80cm, em blocos de 

concreto (entrada e saída), com assoa-

lho de saída em concreto e caixa na 

entrada 

UN 1,00  R$  3.003,25   R$  3.657,66   R$  3.003,25   R$  3.657,66  

5.10 92212 SINAPI 

Tubo de concreto para redes coletoras 

de águas pluviais, diâmetro de 600 mm, 

junta rígida. 

ML 24,00  R$  300,94   R$  366,51   R$  7.222,56   R$  8.796,24  

5.11 23 COMP. 

Conjunto de boca de bueiro duplo 

tubular com DN de 60cm, em blocos de 

concreto (entrada e saída), com assoa-

lho de saída em concreto e caixa na 

entrada 

UN 1,00  R$  3.331,36   R$  4.057,26   R$  3.331,36   R$  4.057,26  

5.12 24 COMP. 

Base em concreto para assentamento 

de tubo com DN de 600 mm, das redes 

coletoras de águas pluviais. 

ML 24,00  R$  104,48   R$  127,24   R$  2.507,44   R$  3.053,76  

5.13 102281 SINAPI 

Escavação mecanizada de vala com 

prof. maior que 1,5 m até 3,0 m (média 

montante e jusante/uma composição 

por trecho), com escavadeira (1,2 m3), 

larg. de 1,5 m a 2,5 m, em solo de 1ª 

categoria, locais com baixo nível de 

interferência. AF_02/2021 

M3 512,58  R$   6,02   R$   7,33   R$  3.085,73   R$  3.757,21  

5.14 93369 SINAPI 

Reaterro mecanizado de vala com 

escavadeira hidráulica (capacidade 

da caçamba: 0,8 m³ / potência: 111 

HP), largura de 1,5 a 2,5 m, profundida-

de de 1,5 a 3,0 m, com solo (sem substi-

tuição) de 1ª categoria em locais com 

baixo nível de interferência. AF_04/2016 

M3 273,52  R$  19,20   R$  23,38   R$  5.251,58   R$  6.394,90  

5.15 97111 SINAPI 

Execução de pavimento em concreto 

armado (PCA), fck =30 mpa, espessura 

15 cm. AF_04/2022 

M² 140,80  R$  211,56   R$  257,66   R$ 29.787,65   R$ 36.278,53  

6.0     SINALIZAÇÃO          R$ 856.618,28   R$ 1.043.197,43  

6.1 C3220 SEINFRA 
Faixa horizontal/Tinta refletiva/Resina 

acrílica - (Largura de 12cm) 
M2 24.040,67  R$  27,00   R$  32,88   R$ 649.098,09   R$ 790.457,23  

6.3 017 COMP. 

Placa de sinalização vertical, refletiva- 

Fornecimento e implantação - Quadra-

da de Advertência - (Área de 0,250m²) 

UN 283,00  R$  427,70   R$  520,90   R$ 121.039,10   R$ 147.414,70  

6.5 019 COMP. 

Placa de sinalização vertical, refletiva- 

Fornecimento e implantação - Octogo-

nal de Regulamentação - (Área de 

0,592m²) 

UN 75,00  R$  413,22   R$  503,26   R$ 30.991,34   R$ 37.744,50  

6.6 020 COMP. 

Placa de sinalização vertical, refletiva- 

Fornecimento e implantação - Indicati-

va/Educativa (Boas vindas ao Povoado) 

- (Área de 2,0m²) 

UN 25,00  R$  2.219,59   R$  2.703,24   R$ 55.489,75   R$ 67.581,00  

VALOR TOTAL SEM BDI: R$        30.014.773,68 

VALOR DE BDI: R$        6.541.225,86 

              
 VALOR DE 

BDI: 
R$        36.555.999,54 
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ANEXO XII 

 

COMPOSIÇÃO DO BDI 

  

  

QUADRO DE COMPOSIÇÃO DO BDI 

PAVIMENTAÇÃO EM TSD (TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO),  COM DRENAGENS E SINALIZAÇÕES EM TRE-

CHOS DE VIAS QUE LIGAM OS POVOADOS ALMAS À VOLTA DA EMA, BA 463 Á PENEDO E MORRÃO, LARGA 

À PONTE DE MATHEUS, POÇO DANTAS Á ANGICOS, BARREIRO DO SITIO, RIO DOS ANGICOS, RODA VELHA 

1 E LOTEAMENTO PORTO RICO NA SEDE, EM SÃO DESIDERIO - BA 

OBJETO 

PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM TSD 

            

TIPO DE OBRA DO EMPREENDIMENTO: PAVIMENTAÇÃO 
DESONERAÇÃO 

NÃO 

            

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base 

de cálculo para o ISS: 70,00% 

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00% 

            

Itens Siglas % Adotado Situação 1º Quartil Médio 3º Quartil  

Administração Central AC 3,80% - 3,00% 4,00% 5,50%  

Seguro e Garantia SG 0,32% - 0,80% 0,80% 1,00%  

Risco R 0,50% - 0,97% 1,27% 1,27%  

Despesas Financeiras DF 1,02% - 0,59% 1,23% 1,39%  

Lucro L 7,00% - 6,16% 7,40% 8,96%  

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 

0,65%) 
CP 3,65% - 3,65% 3,65% 3,65%  

Tributos (ISS, variável de acordo com 

o município) 
ISS 3,50% - 0,00% 2,50% 5,00%  

Tributos (Contribuição Previdenciária 

sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - 

Desoneração) 

CPRB 0,00%   0,00% 4,50% 4,50%  

BDI SEM desoneração 

(Fórmula Acórdão TCU) 
BDI PAD 21,79%   19,60% 20,97% 24,23%  

BDI COM desoneração BDI DES 21,79%      

          
 

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:  

  
BDI.PAD 

= 

(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L) 
 - 1 

 
 

(1-CP-ISS)  



 
  

 

Praça Emerson Barbosa, nº 01, Centro. CEP: 47.820-000. 

Telefax: (77)3623-2145  

ANEXO XIII 

CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO 

  

  

PAVIMENTAÇÃO EM TSD (TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO),  COM DRENAGENS E SINALIZAÇÕES  

EM TRECHOS DE VIAS QUE LIGAM OS POVOADOS ALMAS À VOLTA DA EMA, BA 463 Á PENEDO E MORRÃO,  

LARGA À PONTE DE MATHEUS, POÇO DANTAS Á ANGICOS, BARREIRO DO SITIO, RIO DOS ANGICOS, RODA VELHA 1  

E LOTEAMENTO PORTO RICO NA SEDE,  EM SÃO DESIDERIO - BA 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

                      

36 
ATIVIDADES DA OBRA 

TOTAL                               

↓ 

MESES 

BARREIRO DO SÍTIO 
BA-463 - PENEDO - 

MORRÃO 

POÇO DANTAS A 

ANGICOS 

PONTE DE MATEUS A 

LARGA 

LOTEAMENTO  

PORTO RICO 
RIO DOS ANGICOS 

RODA VELHA 1 -  

1ª ETAPA 

RODA VELHA 1 - 

SETOR DE CHÁCA-

RAS 

ESTRADA DE ALMAS 

A VOLTA DA EMA 

2.547.844,04 7.143.601,59 2.119.516,20 5.139.470,44 3.071.574,60 8.552.665,72 1.291.371,89 1.271.455,59 5.418.499,48  R$       36.555.999,54  

MÊS 01 

 R$            411.152,99                  

 R$            411.152,99  

1,12%                 

MÊS 02 

 R$         1.125.177,57                  

 R$         1.125.177,57  

3,08%                 
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MÊS 03 

 R$         1.011.513,48   R$            255.969,56                

 R$         1.267.483,04  

2,77% 0,70%               

MÊS 04 

   R$            359.653,53                

 R$            359.653,53  

  0,98%               

MÊS 05 

   R$            632.500,22                

 R$            632.500,22  

  1,73%               

MÊS 06 

   R$            993.405,54                

 R$            993.405,54  

  2,72%               

MÊS 07 

   R$         1.057.243,66                

 R$         1.057.243,66  

  2,89%               

MÊS 08 

   R$         1.347.697,52                

 R$         1.347.697,52  

  3,69%               

MÊS 09 

   R$         1.495.147,72                

 R$         1.495.147,72  

  4,09%               
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MÊS 10 

   R$         1.001.983,84   R$            192.734,15              

 R$         1.194.718,00  

  2,74% 0,53%             

MÊS 11 

     R$            875.180,63              

 R$            875.180,63  

    2,39%             

MÊS 12 

     R$         1.051.600,17   R$            444.257,06            

 R$         1.495.857,23  

    2,88% 1,22%           

MÊS 13 

       R$            432.191,90            

 R$            432.191,90  

      1,18%           

MÊS 14 

       R$            920.329,12            

 R$            920.329,12  

      2,52%           

MÊS 15 

       R$         1.408.466,34            

 R$         1.408.466,34  

      3,85%           

MÊS 16 

       R$         1.527.502,46            

 R$         1.527.502,46  

      4,18%           
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MÊS 17 

       R$            406.723,55            

 R$            406.723,55  

      1,11%           

MÊS 18 

         R$            136.748,64          

 R$            136.748,64  

        0,37%         

MÊS 19 

         R$         1.254.133,89          

 R$         1.254.133,89  

        3,43%         

MÊS 20 

         R$         1.680.690,22   R$            531.881,84        

 R$         2.212.572,06  

        4,60% 1,45%       

MÊS 21 

           R$            612.339,77        

 R$            612.339,77  

          1,68%       

MÊS 22 

           R$         1.550.624,11        

 R$         1.550.624,11  

          4,24%       

MÊS 23 

           R$         2.527.702,56        

 R$         2.527.702,56  

          6,91%       
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MÊS 24 

           R$         2.792.069,37        

 R$         2.792.069,37  

          7,64%       

MÊS 25 

           R$            538.048,08        

 R$            538.048,08  

          1,47%       

MÊS 26 

             R$              80.644,86      

 R$              80.644,86  

            0,22%     

MÊS 27 

             R$            485.160,51      

 R$            485.160,51  

            1,33%     

MÊS 28 

             R$            725.565,50      

 R$            725.565,50  

            1,98%     

MÊS 29 

               R$              84.789,91    

 R$              84.789,91  

              0,23%   

MÊS 30 

               R$            472.607,56    

 R$            472.607,56  

              1,29%   
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MÊS 31 

               R$            714.057,12   R$            515.907,16  

 R$         1.229.964,28  

              1,95% 1,41% 

MÊS 32 

                 R$            443.114,90  

 R$            443.114,90  

                1,21% 

MÊS 33 

                 R$            980.694,85  

 R$            980.694,85  

                2,68% 

MÊS 34 

                 R$         1.518.274,80  

 R$         1.518.274,80  

                4,15% 

MÊS 35 

                 R$         1.581.930,04  

 R$         1.581.930,04  

                4,33% 

MÊS 36 

                 R$            378.577,74  

 R$            378.577,74  

                1,04% 

 

 

 



 
  

 

Praça Emerson Barbosa, nº 01, Centro. CEP: 47.820-000. 

Telefax: (77)3623-2145  

ANEXO XIV 

 

MEMORIAL DESCRITIVO 

 

 

 

 

 

 

PAVIMENTAÇÃO EM TSD (TRATAMENTO 

SUPERFICIAL DUPLO), COM DRENAGENS E 

SINALIZAÇÕES EM TRECHOS DE VIAS QUE LIGAM 

OS POVOADOS ALMAS À VOLTA DA EMA, BA 463 

Á PENEDO E MORRÃO, LARGA À PONTE DE 

MATHEUS, POÇO DANTAS Á ANGICOS, BARREIRO 

DO SITIO, RIO DOS ANGICOS, RODA VELHA 1 E 

LOTEAMENTO PORTO RICO NA SEDE, EM SÃO 

DESIDERIO - BA. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

São Desiderio – BA, Setembro de 2025 
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OBJETO 

Este memorial tem como objeto os projetos de PAVIMENTAÇÃO EM TSD 

(TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO), COM DRENAGENS E SINALIZAÇÕES EM TRECHOS 

DE VIAS QUE LIGAM OS POVOADOS ALMAS À VOLTA DA EMA, BA 463 Á PENEDO E 

MORRÃO, LARGA À PONTE DE MATHEUS, POÇO DANTAS Á ANGICOS, BARREIRO DO 

SITIO, RIO DOS ANGICOS, RODA VELHA 1 E LOTEAMENTO PORTO RICO NA SEDE, EM 

SÃO DESIDERIO - BA. 

 

 

LOCALIDADE / TRECHO 
Extensão 

Total  

Área de Pista 

Imprimada  
Sarjetas  

Pavimentação 

TSD  

Meio-fio + 

Sarjeta  

Roda Velha – Setor de 

Chácaras 
2.500,79 m 12.503,95 m² 1.500,47 m² 11.003,48 m² 5.001,58 m 

Roda Velha 1 2.549,13 m 12.745,65 m² 1.529,48 m² 11.216,17 m² 5.098,26 m 

Almas à Volta da Ema 8.113,96 m 61.666,10 m² 2.434,19 m² 59.231,91 m² 8.113,96 m 

Rio dos Angicos 14.106,45 m 107.209,02 m² 4.231,94 m² 102.977,09 m² 14.106,45 m 

Loteamento Porto Rico 4.657,20 m 36.020,62 m² 2.794,32 m² 33.226,30 m² 9.314,40 m 

Ponte de Mateus a Larga 7.834,38 m 59.541,29 m² 2.350,31 m² 57.190,97 m² 7.834,38 m 

Poço Dantas a Angicos 3.154,96 m 22.239,68 m² 1.058,53 m² 21.026,19 m² 3.528,42 m 

BA-463 a Penedo / Penedo a 

Morrão 
9.941,19 m 71.576,57 m² 5.964,71 m² 65.611,85 m² 19.882,38 m 

Barreiro do Sítio 3.187,46 m 21.037,24 m² 1.912,48 m² 19.124,76 m² 6.374,92 m 

TOTAL GERAL 56.045,52 m 404.540,12 m² 23.776,43 m² 380.608,72 m² 79.254,75 m 
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MEMORIAL DESCRITIVO DO PROJETO DE GEOMETRIA 

 

Estudos Topográficos 

Para a elaboração dos projetos foram utilizados levantamentos topográficos 

realizados pela Prefeitura Municipal de São Desidério. Os elementos coletados dizem 

respeito às cotas das vias a serem pavimentadas, conforme projetos.  

 

Projeto Geométrico 

Generalidades 

O Traçado horizontal desenvolvido visa atender às necessidades de acesso e 

trafegabilidade do empreendimento. 

O sistema viário projetado possui a extensão total de 56.045,52 m, área 

pavimentada de 380.608,72 m² e com execução de 79.254,75 m de meios-fios 

conjugados com sarjetas. 

O Traçado vertical foi adequado às situações impostas pelas rampas projetadas de 

forma a evitar ao máximo grandes cortes ou aterros. 

Salientamos que a filosofia de lançamento do greide buscou ao máximo otimizar a 

movimentação de terra, não deixando de observar a compatibilização entre as 

cotas da via existente com a via projetada. 

 

Apresentação do Projeto 

Os Projetos Geométricos elaborados são apresentados através de pranchas, neste volume, 

contendo os seguintes elementos principais: 

 

• Em planta: 

- Eixo do projeto, estaqueado de 20 em 20 metros, mostrando também a posição 

de todos os pontos notáveis da linha (PC, PT, TE, EC, CE e ET); 

- Linhas de bordo da plataforma de terraplenagem; 

- Tabelas contendo elementos das curvas, tais como: número da curva, ângulo 

central, raio, comprimento da tangente, desenvolvimento do arco circular, 

comprimento dos ramos espirais e estacas dos pontos de início e término; 

• Em perfil 

- Linha do terreno original, no eixo de projeto; 

- Linha do greide projetado, no eixo. O greide é o de pavimento acabado; 
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- Grade quadriculada, com referência de nível e estaqueamento; 

- Declividade e extensão das rampas; 

- Comprimento das projeções horizontais das curvas parabólicas de concordância; 

- Parâmetros das curvas parabólicas de concordância (Rv e k); 

- Afastamento do PIV à curva (e); 

- Cotas e posição dos pontos notáveis (PCV, PIV e PTV). 
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MEMORIAL DESCRITIVO DO PROJETO DE TERRAPLANAGEM 

 

Generalidades 

 

O projeto concebido visa atender às necessidades de implantação do projeto 

geométrico, de drenagem e de pavimentação, bem como manter a harmonia 

com as vias existentes. Este projeto consta basicamente, das notas de serviços, dos 

cálculos de volumes de cortes, aterros e recomendações para a implantação do 

pavimento na via principal que faz a acesso a Povoado de Volta da Ema, assim 

como leva acesso até os demais dessa mesma região. 

 

Concepção dos Greides 

 

O desenvolvimento do greide visou priorizar a facilitação do escoamento das águas 

pluviais direcionando-as para a região central, onde existem lagoas naturais de 

escoamento. 

 

Elementos Básicos para o Projeto 

 

Os principais elementos usados na execução dos projetos de terraplenagem são os 

seguintes: 

> Perfil dos greides projetados; 

> Desenho das seções Transversais gabaritadas, do projeto geométrico; 

> Levantamento topográfico; 

> Características Geotécnicas realizadas em inspeção visual, no campo; 

 

Natureza do material a escavar 

 

O material de construção dos cortes é classificado como de 1a categoria, podendo 

o mesmo, ser utilizado ou não no corpo do aterro. 

Construção de aterros 
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Os aterros ocorrerão basicamente nos seguimentos onde se fará necessário a 

contemplação para a regularização do subleito, até atingir a cota de 

terraplenagem. 

 

Controle do material 

Deverão ser adotados os seguintes procedimentos constantes da norma DNER-ES-T 

05-70: 

 

a. 01 ensaio de compactação, segundo o método DNER-ME 129/94 para 

cada 1000 m3 de material do corpo de aterro; 

b. 01 ensaio de compactação, segundo o método DNER-ME 129/94 para 

cada 200 m3 de material de camada final de aterro; 

c. 01 ensaio de granulométrica (DNER 080/94), do limite de liquidez (DNER-

ME122/94), e do limite de plasticidade (DNER-ME 082/94) para o corpo de 

aterro, para todo o grupo de dez amostras submetidas ao ensaio de 

compactação, segundo a alínea a; 

d. 01 ensaio de granulométrica (DNER 080/94), do limite de liquidez (DNER-ME 

122/94), e do limite de plasticidade (DNER-ME 082/94) para as camadas finais 

do aterro, para todo o grupo de quatro amostras submetidas ao ensaio de 

compactação, segundo a alínea b; 

e. 01 ensaio de índice de Suporte Califórnia, com energia do Método DNER-

ME 49/94 para camada final, para todo o grupo de quatro amostras 

submetidas ao ensaio de compactação, segundo a alínea b. 

Controle da execução 

Serão executados de massa específica aparente seca “in situ” em locais escolhido 

aleatoriamente, por camada, distribuído regularmente ao longo do seguimento, 

pelos métodos de ensaio DNER-ME-0,92/94 e DNER-ME-037/94. 



 
  

 

Praça Emerson Barbosa, nº 01, Centro. CEP: 47.820-000. 

Telefax: (77)3623-2145  

Para volumes de no máximo 1.200m3 no corpo do aterro ou 800m3 para as camadas 

finais, deverão ser feitas pelo menos 5 (cinco) determinares para o cálculo do grau 

de compactação. 

 

Controle Geométrico 

O controle geométrico do acabamento das plataformas de aterros será mecânico 

de forma a alcançar a conformação do projeto, admitindo as seguintes tolerâncias: 

• Variação da altura máxima de ± 0,02m; 

• O controle deverá ser feito por nivelamento geométrico. 

 

Destino dos materiais escavados 

Os locais de “BOTA-FORA” proveniente da limpeza do terreno e das remoções dos 

cortes serão indicados pela Prefeitura Municipal de São Desiderio. 

As notas de serviço de terraplenagem com as definições de cotas e “offsets”, bem 

como os volumes calculados são apresentados em anexo. 
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MEMORIAL DESCRITIVO DO PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO 

 

APRESENTAÇÃO 

 

Este memorial contém o projeto de pavimentação da via principal em Barreiro do 

Sitio, no município de São Desiderio-Ba. A via projetada possui a extensão total de 

56.045,52 m, área pavimentada de 380.608,72 m² e com execução de 79.254,75 m 

de meios-fios conjugados com sarjetas. 

 

CONCEPÇÃO DO PROJETO 

 

No projeto de pavimentação, buscou-se uma estrutura apoiada sobre a camada 

de terraplenagem, em condições de atender as características de trafegabilidade, 

previamente definidas, dentro de um horizonte de utilização pré-determinado. 

A escolha do pavimento, antes de seu dimensionamento, foi definida por 

parâmetros ligados ao greide, tráfego, vida útil, experiência, etc. Após a definição 

das características básicas é que pode chegar ao pavimento mais adequado à 

situação. Sendo adotado para as vias o revestimento em TSD-Tratamento Superficial 

Duplo – com Capa Selante. 

 

DIMENSIONAMENTO DO PAVIMENTO 

 

O dimensionamento do pavimento proposto para a via projetada foi realizado com 

base no método de projeto de pavimentos flexíveis de autoria do Engº Murilo Lopes 

de Souza esta adequação já vem sendo utilizada por profissionais conceituados no 

mercado, sendo a mesma aplicada com sucesso em diversos trechos urbanos 

projetados pelo DERBA, nas mais diversas localidades do Estado. 

 

Fator Climático Regional: 

De acordo com modificação introduzida em 1971, foi adotado o valor de 1,00. 

 

Período de Projeto: 
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O projeto foi desenvolvido considerando-se um período de 10 (Dez) anos de vida util. 

 

ESTUDO DO TRÁFEGO 

Considerando a ausência de dados de tráfego que permitissem o quantitativo da 

frota circulante sobre o pavimento ora projetado, esta Consultora, através de seus 

Engenheiros Projetistas, utilizou a Metodologia desenvolvida pela Prefeitura Municipal 

da Cidade de São Paulo para definir com segurança e confiabilidade as 

características qualitativas e quantitativas desta frota. 

 

QUADRO DE CLASSIFICAÇÃO DAS VÍAS 

Tráfego 

Previsto 

Vida de 

Projeto (Anos) 

Veículo 

Leve 

Veículo 

Pesado 
N 

N 

Característico 

Muito Leve 10 100 a 400 3 a 20 2,7 x 104 a 1,4 x 105 105 

Leve 10 401 a 1.500 21 a 100 1,4 X 105 a 6,8 X 105 5 X 105 

Meio Pesado 10 1.501 a 5.000 101 a 300 1,4 X 106 a 3,1 x 106 2 X 106 

Pesado 10 5.001 a 10.000 301 a 1.000 1,0 X 107 a 3,3 x 107 2 X 107 

Muito Pesado 10 > 10.000 1.001 a 2.000 3,3 X 107 a 6,7 x 107 5 X 107 

 

O tráfego proposto do empreendimento é do tipo meio pesado, sendo previsto o 

tráfego de ônibus ou caminhões de carga, resultando em um número de operações 

equivalentes ao eixo padrão de 8,2t igual a N=2 X 106, Dado que associado ao CBR 

do subleito possibilita o cálculo das camadas do pavimento segundo a 

metodologia adotada. 

ESTUDO GEOTÉCNICO 
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Após análise dos resultados de ensaios executados pelo cliente, em amostras 

coletadas “IN LOCO”, o índice de suporte característicos encontrado foi igual à CBR 

= 

8,0 

assim após análise dos resultados adotamos como ISC de projeto ISCProj. = 8%. 

Espessura básica => Eb = 44 cm 

(Valores obtidos do ábaco para o dimensionamento) 
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MATERIAIS: 

 

Revestimento: 

O revestimento será de TSD - Tratamento Superficial Duplo, conforme norma do 

DNER - ES 309/97. 

Base: 

Cascalho Laterítico com características físicas e mecânicas previstas pela norma do 

DNIT-098/2008-ES CBR > 80%, IG = 0 

Expansão < 0,5% na energia modificada. 

TSD KR = 2 3,0 

BASE KR = 1 20,0 

Eq = 20,0 cm 

Er =23,0 cm 

 

MOVIMENTAÇÃO DE TERRA: 

Após a remoção do material orgânico, serão procedidos os aterros necessários para 

compatibilizar com o greide projetado adequado com o nível da pavimentação 

existente. 

 

COMPACTAÇÃO: 

Os aterros deverão atingir um grau mínimo de compactação de 95% do Proctor 

Normal e a variação da umidade, não deverá ultrapassar a mais ou menos 2% em 

relação a umidade ótima. A compactação deverá ser procedida manualmente e 

mecanicamente, até atingir a resistência adequada de compactação do solo, 

igual ou superior a resistência natural do solo na região. 

 

EXECUÇÃO DO SUB-LEITO: 

Após a terraplenagem, limpeza e compactação do greide do passeio, atendendo 

todos os serviços de topografia como nivelamentos, inclinações necessárias do 

projeto e/ou pelas adequações definidas pelo departamento técnico da Prefeitura 
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Municipal, será lançada uma camada de pó de brita numa espessura de 1cm e 

após se dará a execução da pavimentação. 

 

PAVIMENTAÇÃO: 

 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 

A pavimentação será executada por meio de Tratamento Superficial Duplo (TSD) 

sobre base granular previamente regularizada e imprimada, composta por duas 

aplicações sucessivas de ligante betuminoso e agregado pétreo, seguidas de uma 

camada de acabamento com asfalto diluído, garantindo melhor selagem, 

impermeabilidade e durabilidade do revestimento. 

O serviço será executado conforme as Especificações do DNIT 095/2006 – ES e 

demais normas técnicas vigentes. 

 

ETAPAS DE EXECUÇÃO 

 

a) Preparação da superfície: 

Antes da aplicação do TSD, a superfície da base será limpa com vassoura 

mecânica ou jato de ar, removendo todo material solto, pó e umidade excessiva. 

Deverá ser assegurada a uniformidade e a boa aderência da imprimadura 

executada previamente. 

b) Primeira camada do TSD: 

• Aplicação do ligante betuminoso tipo RR-2C, em taxa média de 1,2 a 1,8 L/m², 

conforme absorção da base; 

• Espalhamento uniforme do agregado pétreo brita 1 (ou 0, conforme projeto) 

na taxa de 10 a 12 L/m²; 

• Compactação inicial com rolo pneumático, seguida de rolo tandem liso até a 

fixação completa dos agregados; 

• Remoção do material solto excedente após fixação. 
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c) Segunda camada do TSD: 

• Aplicação do ligante betuminoso tipo RR-2C, na taxa média de 1,0 a 1,5 L/m²; 

• Distribuição do agregado pétreo pedrisco (brita 0) na taxa de 8 a 10 L/m²; 

• Compactação sucessiva com rolo pneumático e rolo tandem até obtenção 

da textura adequada e fixação completa dos agregados. 

d) Camada de acabamento – Selagem asfáltica: 

• Após a completa fixação da segunda camada e varrição do excesso de 

agregado, será aplicada uma camada de selagem asfáltica com asfalto dilu-

ído tipo CM-30, em taxa de 0,8 a 1,0 L/m²; 

• Essa camada tem por objetivo vedar os vazios superficiais, melhorar o aca-

bamento, aumentar a impermeabilidade e reduzir o desgaste precoce; 

• A aplicação deverá ser realizada por espargidor automático calibrado, em 

condições climáticas adequadas, com temperatura controlada e tráfego in-

terditado até a completa cura do ligante. 
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MEMORIAL DESCRITIVO DO PROJETO DE REDE DE DRENAGEM PLUVIAL 

 

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

 

A via foi projetada com pista de rolamento com largura em conformidade com a 

característica do local de implantação. 

O projeto concebido visa atender às necessidades de implantação dos projetos 

geométricos, de drenagem e de pavimentação, bem como manter a harmonia 

com as vias existentes. A concepção do greide priorizou a facilitação do 

escoamento das águas pluviais, direcionando-as para uma área posterior onde se 

localiza uma região de escoamento natural. 

 

CONCEPÇÃO DO SISTEMA 

 

A concepção do sistema decorre das características e das peculiaridades do sítio 

da obra. Procurou-se adotar sistema de drenagens superficiais capazes de proteger 

a estrutura viária contra danos e inconvenientes causados pela chuva. A topografia 

do terreno é bastante regular. 

A drenagem superficial da via será composta por meios-fios, sarjetas e saídas d’água, 

tipo canaletas, além de utilizar tubos de concreto com bueiros em diversos pontos. O 

sistema priorizou o escoamento superficial na via. As caixas e saídas d’água devem 

ser posicionadas prioritariamente nos pontos baixos da via, evitando pontos de 

acúmulo de água, e assim, o seu desgaste precoce. 

As águas coletadas pelo sistema de drenagem, serão conduzidas para o uma área 

de escoamento natural do terreno de implantação das pavimentações. 
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ESTUDOS HIDROLÓGICOS 

 

Generalidades: 

 

Os estudos hidrológicos visam o conhecimento do regime hídrico da área onde se 

situa a intervenção proposta. O presente estudo, realizado para os povoados 

supracitados no Município de São Desiderio, de acordo com as normas técnicas 

vigentes. 

A climatologia da região caracteriza-se por apresentar temperatura média do mês 

mais frio sempre superior a 18°C, apresentando uma estação seca com duração de 

5 a 6 meses, compensada pelos totais elevados de precipitação e o período de 

seca compreende os meses de abril a setembro. 

 

Parâmetros Hidrológicos. 

 

Na determinação das descargas de projeto, foram utilizados os seguintes 

parâmetros, definidos a seguir: 

 

♦ Equação das chuvas; 

♦ Coeficiente de deflúvio; 

♦ Tempo de concentração; 

♦ Período de Retorno; 

 

Equação de Chuvas Intensas: 

 

O estudo das chuvas intensas visa à obtenção de uma equação que relacione a 

intensidade da precipitação com o tempo de duração da chuva para diversos 

períodos de retorno. Esta equação só pode ser obtida através da análise estatística 

de uma longa série de observações pluviográficas locais. 

A partir dos estudos efetuados pelo Grupo de Pesquisas em Recursos Hídricos (GPRH) 

do Departamento de Engenharia Agrícola da Universidade Federal de Viçosa (DEA -
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UFV) e contidos no Programa Plúvio 2.1 "Chuvas Intensas no Brasil", foi estabelecida 

uma equação geral para o município de São Desiderio, cuja expressão é a seguinte: 

1.525,758 x Tr0'178 

I = -------------------- ^ 

(te + 19,457) °'820 

 

Onde: 

I = intensidade da precipitação 

Tr = período de retorno, em anos. 

te = tempo de concentração, em minutos, (adotado igual ao de duração da 

chuva). 

 

Vazão de Projeto 

 

Para as bacias com área inferior a 1,0 km² recomenda-se a utilização do método 

racional para a estimativa das descargas de projeto. Desta forma e tendo-se em 

vista a ordem de grandeza das áreas contribuintes, empregou-se o citado método 

racional cuja expressão é a seguinte: 

Q = 2,78*C*I*A 

Onde: 

Q = Vazão, l/s 

C = Coeficiente de escoamento superficial 

I = Intensidade da precipitação em l/s.ha 

A = área contribuinte em hectares 

 

PARÂMETROS DE PROJETO 

 

Tempo de concentração 
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O tempo de concentração compreende um tempo inicial de entrada, definido 

com o tempo requerido pelo escoamento superficial para fluir sobre a superfície, 

até atingir a seção considerada, e um tempo de percurso até o ponto em estudo. 

Tomando-se como base os critérios adotados nos mais recentes projetos de 

drenagem, considerou-se 15 minutos como o tempo de entrada. 

 

Período de retorno 

 

Em coerência com os critérios que se vem adotando para o dimensionamento de 

redes de drenagem, fixou-se 50 anos como sendo o período de retorno da chuva 

de intensidade máxima. 

 

Coeficiente de Deflúvio ou coeficiente de escoamento superficial ("runoff"): 

 

O coeficiente de deflúvio foi escolhido em função de fatores tais como: natureza 

geológica do solo, relevo topográfico, intensidade de chuva, tipo de 

pavimentação e condições meteorológicas da região. É necessário também 

considerar a importância da via. 

O valor desse coeficiente está associado a uma série de fatores físicos, tais como: 

natureza da camada superficial do solo, morfologia e relevo, cobertura vegetal, uso 

da terra e condições hidroclimatológicas da região. O diagnóstico desses fatores 
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para as diversas bacias contribuintes é obtido da bibliografia e da cartografia 

coletadas a respeito da região, além de observações de campo. 

Na tabela a seguir, encontram-se respectivamente os valores dos coeficientes de 

deflúvio "C" para aplicação no Método Racional. 

 

COEFICIENTES DE DEFLÚVIO PARA USO NO MÉTODO RACIONAL ( C) 
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Este parâmetro é o menos susceptível de determinações mais precisas desde 

quando engloba alguns efeitos de difícil avaliação. Face às características das 

áreas a serem drenadas, adotou-se C = 0,40 para o dimensionamento das galerias e 

C = 0,50 para o dimensionamento do canal. 

 

DIMENSIONAMENTO DAS OBRAS 

 

As obras projetadas de micro drenagem terão capacidade para escoar as vazões 

de ponta relativas aos deflúvios prováveis de recorrência de 10 anos. 

 

Vias 

A capacidade de escoamento das vias foi verificada através da equação de 

"IZZARD", apresentada a seguir: 

Q = 0,375 Z i 1/2 y 8/3 

n  

Onde: 

Q = Vazão em m3/s; 

Z = Inverso da declividade transversal em m/m; 
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n = coeficiente de rugosidade, considerado igual a 0,016, de acordo com material 

de revestimento das vias; 

i = declividade longitudinal em m/m; 

y = altura da lâmina d'água na sarjeta em m. Este valor está diretamente ligado à 

largura máxima molhada admitida na via. 

 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

ESCAVAÇÕES DE VALAS 

Antes de iniciar a escavação, o construtor fará uma pesquisa de interferências, para 

que não sejam danificados quaisquer tubos, caixas, postes, etc, que estejam na 

zona atingida pela escavação. Existindo interferências com instalações de outros 

serviços públicos, as escavações devem ser interrompidas até que sejam 

autorizados e efetuados os respectivos remanejamentos. 

O material escavado será lançado de um lado da vala, devendo-se limitar a altura 

do monte de terra a uma distância do bordo suficiente para evitar 

desmoronamento. 

Nenhum tubo será assentado diretamente sobre rocha. Se existir, será necessário 

colocar uma camada de areia com espessura mínima de 15 cm sobre a qual os 

tubos se apoiarão. 

Dever-se-á usar escoramento sempre que as paredes laterais da vala ou cavas 

forem constituídas de solo passível de desmoronamentos. 

 

Os escoramentos descontínuos serão utilizados conforme a seguir: 

- pontaleteamento - utilizado em solos coesivos, geralmente em cota superior ao do 

lençol freático e em profundidades menores. 

- aberto - também utilizado nas escavações em solos coesivos, geralmente em co-

ta superior ao nível do lençol freático. Serão empregadas pranchas de madeira 

com seção mínima de 2”x 6”, de maneira a cobrir 50% da parede da vala, com 

contraventamento em longarinas e estroncas de madeira com seção mínima de 
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3”x 4 Y2". 

Os escoramentos fechados serão utilizados em escavações de solos arenosos, sem 

coesão, ou quando algumas circunstâncias exigirem. Subdividem-se em: 

 

1. Cançoeira - será utilizada em locais geralmente sem a preserva de lençol 

d’água, constituído de estacas de madeira com seção mínima de 2”x 6” contra 

ventadas com longarinas e estroncas de madeira com seção mínima de 3”x 4 1/2”; 

2. Pranchada de Madeira Macho e Fêmea - para valas em locais com presen-

ça de lençol freático e com solos arenosos. As estacas pranchas de madeira terão 

encaixe macho e fêmea e as seguintes dimensões mínimas: estacas - 2”x 6”; longa-

rinas e estroncas - 3”x 4 1/2"; 

3. Estacas Pranchas Metálicas - serão constituídas por estacas metálicas, com 

encaixe estanque nas bordas, contraventados com longarinas e estroncas de ma-

deira de seção mínima de 3”x 4 1/2", sendo utilizados em valas com presença de 

lençol freático; 

4. Pranchada Horizontal - constituída de perfis metálicos de seção “I” "verticais. 

Entre os perfis metálicos serão colocadas pranchas de madeira de seção mínima 

3”x 10”, que ficarão apertadas de encontro às abas dos perfis adjacentes, devida-

mente contra ventados. 

Considerou-se nestas especificações, como escavações em valas, os serviços a 

seguir enumerados: 

• Abertura das cavas em qualquer tipo de solo; 

• Regularização dos taludes das cavas; 

• Transporte do material escavado para locais distantes; 

• Espalhamento do material resultante da escavação nos locais de destinação. 

Estas operações só deverão ser iniciadas após a emissão de "Notas de Serviços" 

específicas para cada obra. 

As valas deverão ter a largura do diâmetro do tubo +0,60m até a profundidade de 

2,00m, para cada metro ou fração a largura deverá ser aumentada de 0,10m. 
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Materiais 

Para efeito dessas especificações todos os solos serão considerados como 

homogéneos não se fazendo qualquer distinção em categorias. 

Equipamentos 

Os equipamentos convencionais utilizados neste tipo de serviço são: 

• Retro escavadeiras mecânicas; 

• Veículos de transporte, equipados com carrocerias basculantes; 

• Carregadeiras frontais movidas sobre esteiras, ou sobre rodas; 

• Ferramentas para acabamento manuais. 

 

Execução 

Antes do início dos serviços de escavação, a executante deverá proceder à 

marcação dos locais a serem escavados. 

A conformação geométrica das cavas deverá ser obedecida. 

A inclinação dos taludes projetados será verificada pela executante a cada dois (2) 

metros de corte concluído. Para esta verificação deverão ser utilizados gabaritos de 

madeira e equipamentos com nível de bolha. 

Para acabamento final, deverão ser feitas guias para a orientação do 

equipamento e do pessoal que irá executar a regularização dos trabalhos. 

Deverá ser dado aos taludes, acabamento uniforme, de modo a concordar com o 

terreno natural e com as plataformas. Deverão ser evitadas as mudanças bruscas de 

direção ou qualquer alteração das formas previstas no projeto. 

 

Controle Geométrico 

Serão verificadas pela fiscalização todas as cotas e inclinações dos taludes, 

concordâncias e acabamento das plataformas, bem como todos os demais 

detalhes pelo projeto. 
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DISPOSITIVOS DE DRENAGEM SUPERFICIAL EM CONCRETO MOLDADO NO LOCAL 

 

Considerou-se nestas especificações como execução de dispositivos de drenagem 

superficial em concreto moldado no local, os serviços a seguir enumerados: 

• Serviços topográficos de marcação das obras; 

• abertura das cavas; 

• preparo e lançamento do concreto; 

• adensamento do concreto; 

• acabamento. 

Estas operações deverão ser iniciadas após a emissão das "Notas de Serviços" 

especificas para cada situação. 

 

Materiais: 

 

Os dispositivos de drenagem superficial serão executados com concreto moldado 

no local, fck = 150 kg/cm2 e deverão ter seu trago aprovado pela Fiscalização. 

Equipamentos: 

Os equipamentos convencionalmente utilizados neste tipo de serviço são: 

• betoneira de 400 litros; 

• ferramental para operações manuais.  

 

Execução: 

 

Após marcação das obras, a Executante, munida de gabarito de madeira de 

conformarão geométrica representativa dos detalhes projetados, dará início a 

abertura das cavas. 

O concreto a ser aplicado deverá apresentar um fator água cimento baixo, de 

modo a possibilitar o trabalho sem a utilização de formas (sempre que possível). 

As juntas serão espagadas de cinco (5) em cinco (5) cm de profundidade e um (1) 

cm de largura, sem nenhum preenchimento. 

 



 
  

 

Praça Emerson Barbosa, nº 01, Centro. CEP: 47.820-000. 

Telefax: (77)3623-2145  

Controle: 

 

O controle de qualidade dos concretos utilizados mediante rompimento dos corpos 

de prova. Será feito por amostragem aleatória. O acabamento da superfície será 

controlado por apreciação visual, devendo-se garantir uma rugosidade compatível 

com a adotada para o projeto. 
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MEMORIAL DESCRITIVO DO PROJETO DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA 

 

CONSIDERAÇÕES GERAIS 

Fazem parte destas especificações e serão exigidos rigorosamente na execução dos 

serviços, as normas aprovadas ou recomendadas, as especificações ou métodos de 

ensaios referentes à mão-de-obra e serviços e os padrões da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas. Deverão também ser obedecidas as exigências do Código de 

Obras do Município, Regulamentações Estaduais e das Companhias Concessionárias de 

Serviço Públicos, em tudo aquilo que diz respeito aos serviços especificados. 

 

1.   SINALIZAÇÃO VERTICAL 

A sinalização vertical se aplica a placas, onde o meio de comunicação - sinal está na 

posição vertical, fixado ao lado ou suspenso sobre a pista. Transmite mensagens 

permanentes e, eventualmente, variáveis, mediante símbolos e/ou legendas pré-

reconhecidas e legalmente instituídas. 

Ela está classificada de acordo com a sua função: 

Sinalização de Regulamentação - regulamenta as obrigações, limitações, 

proibições ou restrições do uso da via, sempre com mensagens imperativas; 

Sinalização de Advertência - advertem sobre condições de risco existentes nas vias, 

como escolas e passagens de pedestres, apresentando uma forma quadrada com 

diagonais na posição vertical; 

Sinalização de Indicação (Educativa, Serviços Auxiliares e Atrativos Turísticos) -indica 

direções, localizações, pontos de interesse turístico ou de serviços e mensagens 

educativas. 

1.1  Funcionalidade 
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Permitir aos condutores a adotarem uma postura adequada, aumentando a sua 

segurança e o ordenamento do fluxo de tráfego no uso das vias urbanas e rurais. 

 

1.2 Tipos de Materiais 

Os materiais utilizados para a fabricarão da base de suporte são o aço, alumínio, plástico 

reforçado e madeira imunizada. A confecção dos sinais recebe tintas e películas como: 

Tinta Esmalte Sintético Fosco ou Semifosco ou Pintura Eletrostática; 

Películas Plásticas (não retrorrefletivas) ou retrorrefletivas de esferas inclusas, 

esferas encapsuladas ou de lentes prismáticas, definidas conforme projeto; 

Em função do comprometimento com a segurança da via, não deve ser 

utilizada tinta brilhante ou películas retrorrefletivas do tipo “esferas expostas”. O 

verso da placa deverá ser na cor preta, fosca ou Semifosco. 

 

1.3 Suportes e Fixações 

Os suportes devem ser dimensionados e fixados de modo a suportar as cargas 

próprias das placas e os esforços sob a ação do vento, garantindo a correta 

posição do sinal e evitando que sejam giradas ou deslocadas. Eles são de aço e 

madeira imunizada. 

Modelos de suportes: 

Postes de iluminação; 

Colunas ou braços de sustentação como semáforos; 

Viadutos, Pontes e Passarelas, devido a sua segurança e visibilidade, 

mantendo a altura livre destinada à passagem de veículos; 

De forma geral eles devem apresentar cores neutras e formas que não interfiram no 

significado do sinal. 

 

1.4 Manutenção e Conservação 
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As placas de sinalização devem ser mantidas na posição apropriada, sempre limpas 

e legíveis. Evitando que a vegetação, o mobiliário urbano, as placas publicitárias e 

os materiais de construção não interfiram na visualização da sinalização. 

 

1.5 Posicionamento na Via 

O posicionamento das placas de sinalização consiste em colocá-las no lado direito 

da via no sentido do fluxo de tráfego que devem regulamentar. Sempre na posição 

vertical, fazendo um ângulo de 93º a 95º (melhor visibilidade e leitura dos sinais) em 

relação ao sentido do fluxo de tráfego, voltadas para o lado externo da via. 

Nas vias rurais e urbanas de trânsito rápido, recomenda-se manter uma distância 

mínima de 50 metros entre placas, para permitir a leitura de todos os sinais. 

A colocação das placas de sinalização está especificada de acordo com o tipo de 

via, urbana ou rural: 

Via Urbana: A borda inferior da placa ou do conjunto de placas deve ficar a 

uma altura livre entre 2,0 e 2,5 metros em relação ao solo e para placas suspensas a 

altura livre mínima 4.6 metros. O afastamento lateral no mínimo de 0,30 metros para 

trechos retos da via e 0,40 metros nos trechos em curva, conforme o Manual 

Brasileiro de Sinalização de Trânsito/ 2007; 
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2.  SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 

A Sinalização Horizontal é estabelecida por meio de marcações ou de dispositivos 

auxiliares implantados no pavimento e tem como finalidades básicas: 

• canalizar os fluxos de tráfego; 

• suplementar a sinalização vertical, principalmente de regulamentação e de 

advertência; 

• em alguns casos, servir como meio de regulamentação (proibição), o 

que não seria eficaz por intermédio de outro dispositivo. 

Apesar de sua durabilidade ser comprometida pela ação das condições climáticas 

e do desgaste provocado pelo tráfego, a Sinalização Horizontal tem a vantagem 

compensatória de transmitir informações ou advertências aos motoristas sem que 

estes desviem sua atenção da rua. 

Outro aspecto de extrema importância a ser ressaltado é a função orientadora da 

Sinalização Horizontal para o tráfego noturno, fornecendo aos usuários a 

delimitação das faixas de rolamento, sem as quais se torna difícil visualizar o próprio 

corpo estradal, razão pela qual segmento novo de pista ou recapeamento jamais 

deve ser liberado ao tráfego sem que tenha sido neles antes implementada a 

Sinalização Horizontal. 

 

2.1 Marcações 

As marcações são constituídas por conjuntos de linhas (longitudinais, transversais ou 

diagonais), contínuas ou não, símbolos e legendas de diversos tipos pintados no 

pavimento, ou a ele aplicados por processo a quente ou a frio. Elas devem ser vistas 

tanto de dia quanto á noite, neste caso, através de refletorização. 

As suas cores básicas são o branco e o amarelo, sendo esta última cor utilizada 

sempre que separe fluxos ou pistas com sentidos opostos de tráfego. 

 

2.2 Linhas Longitudinais 
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As linhas longitudinais têm a função de definir os limites da pista de rolamento, a de 

orientar a trajetória dos veículos, ordenando-os por faixas de tráfego, e ainda a de 

regulamentar as possíveis manobras laterais, tanto para mudança de faixa (quando 

existir mais de uma por sentido), como para a utilização temporária de uma faixa 

com sentido oposto de tráfego, nas manobras de ultrapassagem. De acordo com 

sua função, as Linhas Longitudinais classificam-se em: 

• linhas demarcadoras de faixas de tráfego; 

• linhas de borda de pista; 

 

2.3   Linhas Demarcadoras de Faixas de Tráfego 

As Linhas Demarcadoras de Faixa de Tráfego delimitam as faixas de rolamento, 

sendo tracejadas na proporção de 1:3 (do segmento pintado de 4 metros, para o 

interrompido de 12 metros), à exceção das aproximações de zonas de proibição de 

ultrapassagem, conforme adiante. 

Nos casos de travessias urbanas, desde que a rua assuma características de via 

urbana, podem-se utilizar faixas pintadas com 3 metros de comprimento e trecho de 

interrupção de pintura com comprimento de 6 metros (proporção 1:2). 

As cores das Linhas Demarcadoras de Faixas de Tráfego são o amarelo e o branco. 

A cor amarela é utilizada na separação de faixas com sentidos opostos de tráfego 

(pista simples), e a cor branca na separação de faixas com mesmo sentido de 

tráfego (pista dupla ou múltipla). 
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2.4   Linhas de Borda de Pista 

As Linhas de Borda de Pista delimitam para o usuário a parte da pista destinada ao 

tráfego, separando-a dos acostamentos, das faixas de segurança ou simplesmente 

do limite da superfície pavimentada (quando a pista não for dotada de 

acostamento ou faixa de segurança). 

Sua maior importância reside no fato de fornecer de forma nítida aos usuários o 

trajeto a ser seguido pela definição contínua da pista de rolamento, principalmente 

à noite ou em condições atmosféricas adversas, como neblina ou fortes chuvas. 

As Linhas de Borda de Pista são sempre contínuas, não se admitindo que sejam 

interrompidas, ainda que por razões de economia, devido ao risco de serem 

confundidas com Linhas Delimitadoras de Faixas, o que representa sérios riscos de 

acidentes, especialmente à noite e sob condições severas de visibilidade. 
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As Linhas de Borda de Pista têm normalmente a cor branca, à exceção daquelas 

situadas à esquerda e que delimitam a pista de rolamento, separando-a da faixa 

de segurança do canteiro central em pistas duplas, ou da faixa de segurança dos 

ramos de interseção, que têm a cor amarela. 

A largura das Linhas de Borda de Pista é igual à das Linhas Demarcadoras de Faixas 

de Tráfego. 
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ANEXO XV 

 

PROJETOS 
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ANEXO XVI 

 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA 

 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:   Bairro:   

Cidade

:  
 UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone Comercial:  Inscrição Estadual:  

Representante 

Legal: 
 RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone 

Celular: 
 

Whatsapp:  

Resp. 

Financeiro: 
 

E-mail 

Financeiro: 
 Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não 

 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do 

Sistema de Concorrência da  BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno 

conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 

i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos 

quais venha a participar; 

ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para 

fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e 

regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno conhe-

cimento; 

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo III.I 

v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
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3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o 

pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema 

Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.  

 

4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança 

bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no 

Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do 

Brasil. 

 

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo 

Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o 

prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última 

utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas 

informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais 

e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a  BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer 

mudança ocorrida. 

 

Local e data:  ____________________________ 

 

____________________________________________________________________  

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA  

BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL  

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 

 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

a) Operadores 

1 Nome: Função: 

 CPF: Celular: 

 Telefone: E-mail:  

 Whatsapp  

   

2 Nome: Função: 

 CPF: Celular: 

 Telefone: E-mail:  

 Whatsapp  

   

3 Nome: Função: 

 CPF: Celular: 

 Telefone: E-mail:  

 Whatsapp  
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O Licitante reconhece que: 

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 

exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade 

por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de 

Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 

imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;  

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas 

no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não 

pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa de Licita-

ções do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua 

Senha ou de Chave Eletrônica.   

 

 

 

 

Local e data:___________________________________ 
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ANEXO XVII 

 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA – SOMENTE PARA O 

FORNECEDOR VENCEDOR 

 

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 

 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após a 

adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados 

mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 

 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em par-

celas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 

60(sessenta) dias após a adjudicação – com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote 

adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% e 

juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ 

SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil e ao 

automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o 

licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma 

eletrônica no respectivo lote cancelado.  

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao 

sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL – 

Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo 

com as regras usuais do mercado. 

 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR  

 

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e 

nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 

 

 

 

Local e data: ____________________________ 
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